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SECRETARIA  MUNICIPAL  DO  TRABALHO, 
EMPREENDEDORISMO  E  INOVAÇÃO 

 
 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001-2022 – 
FUMIPEQ/SEMTEPI 

SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
 
 

DO PREÂMBULO 
 
A Prefeitura Municipal de Manaus, por intermédio do 

Fundo Municipal de Empreendedorismo e Inovação – FUMIPEQ 
vinculado a Secretaria Municipal do Trabalho, Empreendedorismo e 
Inovação – SEMTEPI torna público e para conhecimento dos 
interessados que, mediante o presente EDITAL DE CHAMAMENTO 
PÚBLICO, selecionará Organização da Sociedade Civil sem fins 
lucrativos para execução do projeto denominado “English Manaus: Curso 
de Inglês online para empreendedores” em regime de mútua cooperação 
através da celebração de Termo de Colaboração. 

 
JUSTIFICATIVA 

 
A Prefeitura Municipal de Manaus, através do Fundo 

Municipal de Empreendedorismo e Inovação – FUMIPEQ vinculado a 
Secretaria Municipal do Trabalho, Empreendedorismo e Inovação - 
SEMTEPI, tem como propósito planejar, coordenar, articular e implementar 
as políticas de trabalho, empreendedorismo e inovação, buscando o 
desenvolvimento social, a promoção da cidadania, emprego e renda, em 
especial a qualificação profissional, aos cidadãos do município de Manaus. 
Diante deste propósito, a SEMTEPI pensando em acompanhar a 
globalização, busca acelerar o conceito de cidade bilíngue, oferecendo 
curso de inglês online aos permissionários das galerias dos Remédios, 
Shopping Phelippe Daou e Espírito Santo; Artesãos cadastrados na base 
de dados da Semtepi e, para o caso de não preenchimento das vagas, 
demais permissionários cadastrados na prefeitura de Manaus. 

A grande problemática é que a sociedade está convivendo 
com uma nova demanda que é a de formar um cidadão multilíngue em 
todos os sentidos. Para tanto, empreendedores e clientes, têm solicitado 
uma melhor formação na área de línguas estrangeiras no Brasil e no 
mundo. Ao mesmo tempo, o rápido desenvolvimento de tecnologias 
digitais vem buscando um lugar no processo educativo e no processo de 
avaliação de competências. O ensino de línguas no mundo tem sofrido 
modificações em função da mudança de perfil – ou seja, os países estão 
se tornando bilíngues, multilíngues, resultado da globalização e da 
internacionalização das cidadanias, das sociedades, com significativos 
investimentos em recursos para novas áreas de desenvolvimento que 
demandam domínio da língua estrangeira. 

Desse modo, aprender a língua inglesa propicia a criação 
de novas formas de engajamento e participação dos empreendedores, 
em um mundo social cada vez mais globalizado e plural, em que as 
fronteiras entre países e interesses pessoais, locais, regionais, nacionais 
e transnacionais estão cada vez mais difusas e contraditórias. Assim, o 
estudo da língua inglesa possibilita a esses, ampliar horizontes de 
comunicação e de intercâmbio cultural, científico e principalmente de 
novos negócios, abrindo novos percursos de acesso, construção de 
conhecimentos e participação social. 

Considerando o exposto, para uma melhor execução do 
projeto, entende-se como necessária a abertura de um processo de 
seleção de uma Organização da Sociedade Civil – OSC ou Organização 
Social – OSC para oferta de curso de língua inglesa na modalidade 
online, levando qualificação idiomática aos permissionários das galerias 
dos Remédios, Shopping Phelippe Daou e Espírito Santo; Artesãos 
cadastrados na base de dados da Semtepi e, para o caso de não 
preenchimento das vagas, demais permissionários cadastrados na 
prefeitura de Manaus., uma vez que, somente por meio de ações como 
essa é possível atingir um maior número de pessoas ativas na economia 
local e elevar o nível cultural da sociedade. 

 
1. DO OBJETO 
 

Oferecer curso online de qualificação do nível básico ao proficiente na 
língua inglesa para os alunos, dentro dos parâmetros pedagógicos e 
linguísticos de acordo com metodologia de ensino da Língua Inglesa 
aplicados e reconhecidos no mercado, ofertando 200 horas-aula, durante 
12 (doze) meses para qualificação no ensino de Inglês, com entregas de 
relatórios gerenciais para acompanhamento e avaliação do desempenho 
conforme descrito no Quadro 3, na modalidade online com conteúdo, 
material didático e sistemas digitais de forma a permitir atividades 
virtuais para 2.000 (dois mil) alunos, proporcionando agregação de valor 
ao seu negócio, contribuindo assim para a geração de emprego, renda e 
desenvolvimento econômico no município de Manaus. 
 

 QUADRO 1- OBJETOS A SEREM ATENDIDOS 

N  DESCRIÇÃO DO OBJETO 
TOTAL DE 

VAGAS  
VALOR GLOBAL R$  

1 
Ensino da Língua 

Inglesa para 
empreendedores.  

Oferecer curso de qualificação do nível 
básico ao proficiente em língua inglesa, 
por meio de plataforma digital (online), 
para os alunos, dentro dos parâmetros 
pedagógicos e linguísticos de acordo com 
metodologia de ensino da Língua Inglesa 
aplicados no mercado. 
 
Características Adicionais:  
O curso deve oferecer material didático 
digital, vídeo aulas gravadas, devendo 
expor os alunos a situações reais de 
comunicação desenvolvendo 
competências e habilidades 
comunicativas aliadas a contextos 
diferenciados a serem selecionados por 
um instrutor, oportunizando uma forma 
criativa e lúdica de aprendizagem da 
língua inglesa. 
Deve proporcionar um sistema de 
aprendizado de vocabulário adaptado e 
aulas realizadas de fácil compreensão 
pela rede mundial de computadores 
“world wide web” e em dispositivos 
móveis (celulares e tabletes) e 
microcomputadores, permitindo que os 
instrutores incentivem os alunos a falar 
nas aulas e fora delas.  
Ter capacidade de avaliar o 
desenvolvimento das falas/evolução dos 
alunos com uma combinação de elementos 
que permita gerenciar índices da Pronúncia 
e de Fluência. Enquanto o aluno fala, deve 
fornecer avaliação instantânea do nível de 
pronúncia do mesmo. Ser flexível, 
totalmente interativa, adequada aos eixos 
de ensino de língua estrangeira vigentes, o 
auxiliando a desenvolver pronúncia perfeita, 
comunicação em tempo real e a construção 
gramatical adequada às situações de 
comunicação, permitindo assim: 

• Oportunizar contato com a língua 
Inglesa através de situações reais de 
comunicação para que o aluno possa 
construir seu próprio conhecimento; 

• Apresentar uma nova cultura e 
estabelecer novas formas de se 

2.000  R$ 1.200.000,00 
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comunicar, utilizando conhecimento 
original e digital para que o aluno 
possa construí-los a partir do uso; 

• Estabelecer atividades criativas e de 
interesse dos alunos para que 
possam aprender fazendo atividades 
em que se tornem protagonistas do 
processo de aprendizagem. 

A plataforma deve: 

• Funcionar integralmente em ambiente 
Web, em dispositivos móveis 
(celulares e tabletes) e 
microcomputadores e de modo online; 

• Possuir módulo para gerenciamento 
e controle de acesso dos usuários; 

• Permitir o cadastramento de todos 
os usuários;  

• Possuir tutoriais em vídeos 
disponíveis na web para acesso a 
qualquer momento; 

• Possuir banco de dados para 
geração de relatórios de controle 
das atividades desenvolvidas; 

• Ser compatível com a maioria dos 
navegadores como: Internet Explorer, 
Mozilla Firefox e Google Chrome; 

• Possuir alimentação on-line de 
dados; 

• Recuperação de senha via e-mail; 

• Utilizar a língua portuguesa e 
inglesa em toda e qualquer 
comunicação do sistema com os 
usuários; 

• Permitir a busca por filtros 
facilitando assim a localização dos 
dados de forma rápida e eficiente; 

• Sistema totalmente responsivo para 
todos os módulos, como forma de 
facilitar o acesso através de 
dispositivo como tabletes e 
smartphones; 

• Possuir opções de menu, 
mensagens e relatórios do sistema 
em português e inglês; 

• Possuir login e senha de acesso ao 
sistema; 

• Gerenciar dados de cadastro; 

• Visualizar avaliações; 

• Gerenciar report (boletim); 

• Acompanhar desempenho do básico 
a proficiência; 

• Permitir a visualização do conteúdo 
compartilhado/disponibilizado pelo 
instrutor; 

• Alterar senha do usuário e cadastro 
pessoal; 

• Apresentar interação entre instrutor 
e alunos; 

• Possibilidade de exclusão do 
material enviado; 

• Impressão de relatórios da turma; 

• Impressão das avaliações dos 
alunos; 

• Impressão do diagrama completo de 
acessos da turma com todos os 
alunos; 

• gerenciamento de perfil (Inserir e 
editar); 

• Alterar cadastro pessoal; 

• Alterar instituições; 

• Incluir e inativar instituições; 

• Visualizar instituições; 

• Alterar instrutores; 

• Excluir instrutores; 

• Gerenciamento de turmas; 

• Realizar a exclusão de turma; 

• Gerenciar quantidade de alunos por 
turma; 

• Editar situação do aluno; 

• Gerenciar avaliações dos alunos; 

• Ativar ou inativar acesso do aluno ao 
sistema; 

• Apresentar e imprimir lista geral dos 
alunos; 

• Imprimir relatório geral de execução 
do projeto; 

• Envios de e-mails individuais e por 
grupo. 

• Permitir aos usuários o acesso aos 
conteúdos digitais; 

Acompanhamento e Monitoramento 
Permanente dos Alunos: Consiste em 
serviço de acompanhamento 
especializado dos alunos e 
acompanhamento do desempenho de 
solução, por especialistas, a fim de 
orientar as melhores práticas na 
operacionalização dos serviços cotidianos 
inerentes a ferramenta computacional, 
tendo como base a sistematização das 
seguintes informações de monitoramento 
dos alunos: 

• Introdução sistemática de vocabulário 
e gramática em todos os níveis de 
desenvolvimento linguístico; 

• Diálogos funcionais apresentados 
como partes integrais de cada 
unidade; 

• Valores e regras sociais para a boa 
cidadania estão ligados aos diálogos 
funcionais; 

• A reciclagem de linguagem e 
estruturas reforça os objetivos de 
aprendizagem ao longo da série; 

• As leituras classificadas ajudam os 
alunos a avançar em textos curtos e 
fáceis para textos mais longos em 
níveis mais altos; 

• Sistema de avaliação da fala 
identifica o nível da pronúncia e da 
fluência dos alunos; 

• Aprendizagem de vocabulário: 
rastrear cada palavra em que o 
aluno aprende e forneça sistema de 
aprendizado com intervalo de tempo 
para que os mesmos possam 
dominar as palavras; 

• Ferramentas do instrutor: 
estabelecer metas e acompanhar o 
progresso dos alunos;  

• Acesso móvel: todo o conteúdo e 
recursos são sincronizados no 
desktop, laptop, celular, tablet e 
web; 

Atualizações de progresso: os alunos 
recebem recomendações diárias de 
conteúdo e atualizações de progresso 
para mantê-los envolvidos. O 
mentor/instrutor tem por finalidade 
aperfeiçoar os alunos, em relação às 
habilidades de ouvir, falar, ler, escrever 
e compreender o uso da língua, a partir 
dos seguintes níveis de proficiência e 
consegue também:  

• Compreender e usar expressões 
comuns no dia-a-dia e frases bem 
básicas com o objetivo de satisfazer 
às necessidades primárias da 
comunicação. Apresentar e também 
apresentar-se a outras pessoas; 

• Responder perguntas pessoais tais 
como onde mora, falar sobre 
pessoas que conhece e sobre o que 
possui e interagir de modo bastante 
simples desde que a outra pessoa 
fale devagar e claramente; 

• Compreender sentenças e 
expressões frequentemente 
relacionadas às áreas de 
importância primária (informações 
pessoais e familiares básicas, fazer 
compras, descrever a geografia 
local, falar sobre seu trabalho);  

• Comunicar-se em tarefas simples e 
rotineiras desde que, estas 
requeiram uma troca simples e 
direta de informações sobre 
assuntos rotineiros e conhecidos. 
Descrever em termos simples, 
aspectos de sua formação, o 
ambiente em que vive, e assuntos 
nas áreas de necessidade primária e 
imediata; 

• Consegue compreender os principais 
pontos em uma comunicação clara 
sobre assuntos de seu conhecimento 
normalmente encontrados na escola, 
trabalho, lazer, etc. Consegue lidar 
com: a maioria das situações que 
possam surgir, por exemplo, durante 
uma viagem ao país no qual o idioma 
é falado, produção de textos simples 
sobre temas que lhe sejam familiares 
ou de interesse pessoal e descrevem 
experiências e eventos, sonhos, 
esperanças e ambições, bem como 
dar breves razões e explicações para 
suas opiniões e planos; 

• Consegue compreender as principais 
ideias de textos complexos tanto de 
tópicos concretos quando abstratos, 
incluindo discussões técnicas em sua 
área. Consegue interagir com um grau 
de fluência e espontaneidade que 
torna possível a interação regular com 
os falantes nativos do idioma sem que 
haja tensão mental de cada 
participante do ato comunicativo. 
Consegue produzir textos claros e 
detalhados sobre uma variada gama 
de assuntos e consegue explicar o 
ponto de vista de um tópico 
oferecendo as vantagens e 
desvantagens de vários pontos;  

• Consegue compreender uma variada 
gama de textos mais longos e 
complexos, e reconhece o significado 
implícito dos textos. Consegue se 
expressar fluente e espontaneamente 
sem demonstrar que está procurando 
as expressões que usa o idioma de 
modo flexível e eficiente para fins 
sociais e profissionais. Consegue 
produzir textos claros, bem 
estruturados e detalhados sobre 
temas complexos, demonstrando ter 
controle dos padrões organizacionais 
e estilísticos; 

• Consegue compreender com 
facilidade praticamente tudo o que 
ouve e lê. Consegue resumir 
informações de diferentes fontes 
faladas e escritas, reconstruir 
argumentos e relatos de forma 
coerente. Consegue se expressar 
espontaneamente, de modo bastante 
fluente e preciso, identificando as 
entrelinhas do que é dito e escrito nas 
mais complexas situações. 

TOTAL 2.000 R$ 1.200.000,00 
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2. ESPECIFICAÇÃO DO LOTE: 
 
Lote 01: “Ensino da Língua Inglesa para empreendedores”. 
Objeto: Oferecer curso de qualificação do nível básico ao proficiente em 
língua inglesa, por meio de plataforma digital (online), para os alunos, 
dentro dos parâmetros pedagógicos e linguísticos de acordo com 
metodologia de ensino da Língua Inglesa aplicados no mercado. 
Público Alvo: 2.000 (dois mil) permissionários das galerias dos 
Remédios, Shopping Phelippe Daou e Espírito Santo; Artesãos 
cadastrados na base de dados da Semtepi e, para o caso de não 
preenchimento das vagas, demais permissionários cadastrados na 
prefeitura de Manaus.  Para melhor entendimento, o público alvo 
será classificado como aluno. 
Local: plataforma digital (online) a ser disponibilizada pela Organização 
da Sociedade Civil - OSC vencedora, em comum acordo com o 
FUMIPEQ/SEMTEPI. 
Período de Execução: até 12 (doze) meses após o recebimento da 
primeira parcela do recurso, conforme Quadro 6. 
Área de Abrangência do Projeto: Cidade de Manaus. 
Da Entrega de Certificados: A Organização da Sociedade Civil em 
comum acordo com o FUMIPEQ/SEMTEPI, atendendo as medidas 
sanitárias, definirão dia/horário e formato de entrega dos certificados. 
Meta: Matricular 2.000 (dois mil) pessoas do público-alvo do lote e 
certificar os concludentes que cumprirem, no mínimo, 75% da carga 
horária no curso ofertado. Conforme Quadro 2. 
Valor total do Lote 1: R$ 1.200.000,00 

Carga horária diária do curso: 01h/dia, um dia na semana, 5h/semana.  
Carga horária total: 200 horas/aula 
Metas: 
 

QUADRO 2 – METAS 

META DESCRIÇÃO/ETAPAS 

1 Início das aulas online. 
Inicio das aulas do curso de inglês online no primeiro mês do 
projeto. 

2 
Emitir relatório gerencial de 
acompanhamento e controle. 

Emitir relatório gerencial para acompanhamento e controle da 
evolução do curso, para que a SEMTEPI possa monitorar o nível 
de no mínimo 50% de presença dos alunos e evolução da turma, 
após 2 meses do início das aulas. 

3 
Emitir relatório gerencial de 
acompanhamento e controle. 

Emitir relatório gerencial para acompanhamento e controle da 
evolução do curso, para que a SEMTEPI possa monitorar o nível 
de no mínimo 60% de presença dos alunos e evolução da turma, 
após 4 meses do início das aulas. 

4 
Emitir relatório gerencial de 
acompanhamento e controle. 

Emitir relatório gerencial para acompanhamento e controle da 
evolução do curso, para que a SEMTEPI possa monitorar o nível 
de no mínimo 65% de presença dos alunos e evolução da turma, 
após 6 meses do início das aulas. 

5 
Emitir relatório gerencial de 
acompanhamento e controle. 

Emitir relatório gerencial para acompanhamento e controle da 
evolução do curso, para que a SEMTEPI possa monitorar o nível 
de no mínimo 70% de presença dos alunos e evolução da turma, 
após 8 meses do início das aulas. 

6 
Emitir relatório gerencial final de 
acompanhamento e controle. 

Emitir relatório gerencial final para verificação do cumprimento 
das 200 horas de aula, com no mínimo 75% da qualificação do 
quantitativo total de alunos em proficiência em língua inglesa por 
meio de plataforma digital (online), até o mês 10 do projeto. 

Notas 

Nota 1: Todas as despesas referentes aos profissionais que atuarão como palestrantes, 
instrutores, mentores e curadores devem prever custos com alimentação, deslocamento e 
traslado. Os profissionais deverão ser informados à equipe do FUMIPEQ/SEMTEPI, após a etapa 
de celebração do termo de colaboração. 
Nota 2: Toda a organização técnica das atividades será de responsabilidade da OSC, tais como o 
contato com os participantes, seleção dos mesmos, programação e metodologia, sob supervisão 
da equipe do FUMIPEQ/SEMTEPI. 
Nota 3: A instituição parceira deverá descrever em seu plano de trabalho toda a metodologia que 
será utilizada para execução das ações e cumprimento das metas. 

 

 
Curso e quantidade de turmas conforme especificado no quadro a seguir. 
 

QUADRO 3- Lote 1 

N. LOTE DESCRIÇÃO DO OBJETO 
CARGA HORÁRIA/ 

TURMA 
VAGAS POR 

TURMA 
QUANTIDADE 
DE TURMAS 

TOTAL DE 
VAGAS 

VALOR UNITÁRIO 
VALOR 

GLOBAL 

1 
Ensino da Língua 

Inglesa para 
empreendedores 

Oferecer curso de qualificação do nível básico ao proficiente em língua inglesa, por meio de 
plataforma digital (online), para os alunos, dentro dos parâmetros pedagógicos e 
linguísticos de acordo com metodologia de ensino da Língua Inglesa aplicados no mercado. 
 
Características Adicionais:  
O curso deve oferecer material didático digital, vídeo aulas gravadas, devendo expor os 
alunos a situações reais de comunicação desenvolvendo competências e habilidades 
comunicativas aliadas a contextos diferenciados a serem selecionados por um instrutor, 
oportunizando uma forma criativa e lúdica de aprendizagem da língua inglesa. 
Deve proporcionar um sistema de aprendizado de vocabulário adaptado e aulas realizadas 
de fácil compreensão pela rede mundial de computadores “world wide web” e em 
dispositivos móveis (celulares e tabletes) e microcomputadores, permitindo que os 
instrutores incentivem os alunos a falar nas aulas e fora delas.  
Ter capacidade de avaliar o desenvolvimento das falas/evolução dos alunos com uma 
combinação de elementos que permita gerenciar índices da Pronúncia e de Fluência. 
Enquanto o aluno fala, deve fornecer avaliação instantânea do nível de pronúncia do 
mesmo. Ser flexível, totalmente interativa, adequada aos eixos de ensino de língua 
estrangeira vigentes, o auxiliando a desenvolver pronúncia perfeita, comunicação em 
tempo real e a construção gramatical adequada às situações de comunicação, permitindo 
assim: 

• Oportunizar contato com a língua Inglesa através de situações reais de comunicação 
para que o aluno possa construir seu próprio conhecimento; 

• Apresentar uma nova cultura e estabelecer novas formas de se comunicar, utilizando 
conhecimento original e digital para que o aluno possa construí-los a partir do uso; 

• Estabelecer atividades criativas e de interesse dos alunos para que possam aprender 
fazendo atividades em que se tornem protagonistas do processo de aprendizagem. 

A plataforma deve: 

• Funcionar integralmente em ambiente Web, em dispositivos móveis (celulares e 
tabletes) e microcomputadores e de modo online; 

• Possuir módulo para gerenciamento e controle de acesso dos usuários; 

• Permitir o cadastramento de todos os usuários;  

• Possuir tutoriais em vídeos disponíveis na web para acesso a qualquer momento; 

• Possuir banco de dados para geração de relatórios de controle das atividades 
desenvolvidas; 

• Ser compatível com a maioria dos navegadores como: Internet Explorer, Mozilla 
Firefox e Google Chrome; 

• Possuir alimentação on-line de dados; 

• Recuperação de senha via e-mail; 

• Utilizar a língua portuguesa e inglesa em toda e qualquer comunicação do sistema 
com os usuários; 

• Permitir a busca por filtros facilitando assim a localização dos dados de forma rápida e 
eficiente; 

• Sistema totalmente responsivo para todos os módulos, como forma de facilitar o 
acesso através de dispositivo como tabletes e smartphones; 

• Possuir opções de menu, mensagens e relatórios do sistema em português e inglês; 

• Possuir login e senha de acesso ao sistema; 

• Gerenciar dados de cadastro; 

• Visualizar avaliações; 

• Gerenciar report (boletim); 

• Acompanhar desempenho do básico a proficiência; 

• Permitir a visualização do conteúdo compartilhado/disponibilizado pelo instrutor; 

• Alterar senha do usuário e cadastro pessoal; 

• Apresentar interação entre instrutor e alunos; 

• Possibilidade de exclusão do material enviado; 

• Impressão de relatórios da turma; 

• Impressão das avaliações dos alunos; 

• Impressão do diagrama completo de acessos da turma com todos os alunos; 

• Gerenciamento de perfil (Inserir e editar); 

• Alterar cadastro pessoal; 

• Alterar instituições; 

• Incluir e inativar instituições; 

200H 2.000 1 2.000 Total: R$ 600,00 
R$ 

1.200.000,00 
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• Visualizar instituições; 

• Alterar instrutores; 

• Excluir instrutores; 

• Gerenciamento de turmas; 

• Realizar a exclusão de turma; 

• Gerenciar quantidade de alunos por turma; 

• Editar situação do aluno; 

• Gerenciar avaliações dos alunos; 

• Ativar ou inativar acesso do aluno ao sistema; 

• Apresentar e imprimir lista geral dos alunos; 

• Imprimir relatório geral de execução do projeto; 

• Envios de e-mails individuais e por grupo. 

• Permitir aos usuários o acesso aos conteúdos digitais; 
Acompanhamento e Monitoramento Permanente dos Alunos: Consiste em serviço de 
acompanhamento especializado dos alunos e acompanhamento do desempenho de 
solução, por especialistas, a fim de orientar as melhores práticas na operacionalização 
dos serviços cotidianos inerentes a ferramenta computacional, tendo como base a 
sistematização das seguintes informações de monitoramento dos alunos: 

• Introdução sistemática de vocabulário e gramática em todos os níveis de 
desenvolvimento linguístico; 

• Diálogos funcionais apresentados como partes integrais de cada unidade; 

• Valores e regras sociais para a boa cidadania estão ligados aos diálogos funcionais; 

• A reciclagem de linguagem e estruturas reforça os objetivos de aprendizagem ao 
longo da série; 

• As leituras classificadas ajudam os alunos a avançar em textos curtos e fáceis para 
textos mais longos em níveis mais altos; 

• Sistema de avaliação da fala identifica o nível da pronúncia e da fluência dos alunos; 

• Aprendizagem de vocabulário: rastrear cada palavra em que o aluno aprende e 
forneça sistema de aprendizado com intervalo de tempo para que os mesmos possam 
dominar as palavras; 

• Ferramentas do instrutor: estabelecer metas e acompanhar o progresso dos alunos;  

• Acesso móvel: todo o conteúdo e recursos são sincronizados no desktop, laptop, 
celular, tablet e web; 

Atualizações de progresso: os alunos recebem recomendações diárias de conteúdo e 
atualizações de progresso para mantê-los envolvidos. O mentor/instrutor tem por 
finalidade aperfeiçoar os alunos, em relação às habilidades de ouvir, falar, ler, escrever e 
compreender o uso da língua, a partir dos seguintes níveis de proficiência e consegue 
também:  

• Compreender e usar expressões comuns no dia-a-dia e frases bem básicas com o 
objetivo de satisfazer às necessidades primárias da comunicação. Apresentar e 
também apresentar-se a outras pessoas; 

• Responder perguntas pessoais tais como onde mora, falar sobre pessoas que 
conhece e sobre o que possui e interagir de modo bastante simples desde que a outra 
pessoa fale devagar e claramente; 

• Compreender sentenças e expressões frequentemente relacionadas às áreas de 
importância primária (informações pessoais e familiares básicas, fazer compras, 
descrever a geografia local, falar sobre seu trabalho);  

• Comunicar-se em tarefas simples e rotineiras desde que, estas requeiram uma troca 
simples e direta de informações sobre assuntos rotineiros e conhecidos. Descrever em 
termos simples, aspectos de sua formação, o ambiente em que vive, e assuntos nas 
áreas de necessidade primária e imediata; 

• Consegue compreender os principais pontos em uma comunicação clara sobre 
assuntos de seu conhecimento normalmente encontrados na escola, trabalho, lazer, 
etc. Consegue lidar com: a maioria das situações que possam surgir, por exemplo, 
durante uma viagem ao país no qual o idioma é falado, produção de textos simples 
sobre temas que lhe sejam familiares ou de interesse pessoal e descrevem 
experiências e eventos, sonhos, esperanças e ambições, bem como dar breves 
razões e explicações para suas opiniões e planos; 

• Consegue compreender as principais ideias de textos complexos tanto de tópicos 
concretos quando abstratos, incluindo discussões técnicas em sua área. Consegue 
interagir com um grau de fluência e espontaneidade que torna possível a interação 
regular com os falantes nativos do idioma sem que haja tensão mental de cada 
participante do ato comunicativo. Consegue produzir textos claros e detalhados sobre 
uma variada gama de assuntos e consegue explicar o ponto de vista de um tópico 
oferecendo as vantagens e desvantagens de vários pontos;  

• Consegue compreender uma variada gama de textos mais longos e complexos, e 
reconhece o significado implícito dos textos. Consegue se expressar fluente e 
espontaneamente sem demonstrar que está procurando as expressões que usa o 
idioma de modo flexível e eficiente para fins sociais e profissionais. Consegue produzir 
textos claros, bem estruturados e detalhados sobre temas complexos, demonstrando 
ter controle dos padrões organizacionais e estilísticos; 

Consegue compreender com facilidade praticamente tudo o que ouve e lê. Consegue 
resumir informações de diferentes fontes faladas e escritas, reconstruir argumentos e 
relatos de forma coerente. Consegue se expressar espontaneamente, de modo bastante 
fluente e preciso, identificando as entrelinhas do que é dito e escrito nas mais complexas 
situações. 

 
3. DO PLANO DE TRABALHO 
 
3.1. Todos os serviços ou atividades a serem desenvolvidas deverão 
constar no Plano de Trabalho, de acordo com o art. 22 da Lei Federal 
nº 13.019/2014, alterada pela Lei Federal nº 13.204/2015, e em 
concordância com o art. 25 do Decreto nº 8.726/2016, sendo itens 
indispensáveis os seguintes: 
a) Descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser 
demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e 
metas a serem atingidas; 
b) Descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e 
de atividades ou projetos a serem executados; 
c) A previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na 
execução das atividades, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a 
discriminação dos custos indiretos necessários à execução do objeto; 
d) A média dos valores que compõem a planilha de custos/despesas 
para realização de cursos, deverá ser comprovada através da 
apresentação de 03 cotações/orçamentos acompanhados de seus 
respectivos CNPJ, conforme disposto no art.25 da Resolução nº 12/2012 
TCE/AM; 

e) Forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento 
das metas a eles atreladas; 
f) Definição dos indicadores, documentos e parâmetros a serem 
utilizados para a aferição do cumprimento das metas; 
g) Os valores a serem repassados mediante cronograma de 
desembolso. 
3.2. A previsão de receitas e despesas de que trata a letra “c” deverá 
incluir os elementos indicativos de mensuração da compatibilidade dos 
custos apresentados com os preços praticados no mercado ou com 
outras parcerias da mesma natureza, tais como cotações, tabelas de 
preços de associações profissionais, publicações especializadas ou 
quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público, conforme 
o disposto no §2º do art. 25 do Decreto nº 8.726/2016. 
3.3. O resultado esperado do projeto consiste em: 
a) Capacitar o público-alvo para geração de emprego e renda; 
b) Agregação de valor ao seu negócio; 
c) Tornar apto para novos negócios e a geração de emprego e renda; 
d) Incentivar a gestão e a continuidade dos empreendimentos,  
com o fortalecimento de novos produtos, serviços e tecnologias em 
Manaus. 
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4. DOS PARTICIPANTES 
 
4.1. Poderão participar deste Edital, as Organizações da Sociedade Civil 
(OSCs) que se enquadrem nos termos do art. 2º, inciso I, alínea “a” da 
Lei nº 13.019, de 2014 (com redação dada pela Lei 13.204, de 14 de 
dezembro de 2015), sendo entidade privada sem fins lucrativos aquela 
que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, 
diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, 
sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, 
isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu 
patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que o 
aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de 
forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou 
fundo de reserva. 
4.2. As OSCs devem possuir no mínimo um ano de existência, com 
cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica (CNPJ). 
4.3. As OSCs devem estar cientes de que a simples participação no 
processo seletivo do edital de chamamento público pressupõe seu 
conhecimento prévio e sua concordância com o atendimento das 
disposições deste edital e das Leis Federais nºs 13.019/2014 de 31 de 
julho de 2014, 13.204/2015 de 14 de dezembro de 2015 e a Lei 
Municipal nº 2.370, de 30 de novembro de 2018, além das normas e 
legislações pertinentes à prestação de contas junto ao Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas – TCE/AM, ainda que não 
expressamente consignadas neste Edital. 
 
5. DAS VEDAÇÕES 
 
5.1. Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria 
prevista na Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei n° 
13.204 de 14 de dezembro de 2015, no Decreto n° 8.726 de 27 de abril 
de 2016, a Organização da Sociedade Civil que: 
a) Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja 
autorizada a funcionar no território nacional; 
b) Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 
celebrada; 
c) Tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou 
dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma 
esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração ou 
de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou 
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o segundo grau. 
5.2. Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos 
últimos cinco anos, exceto se: 
a) For sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os 
débitos eventualmente imputados; 
b) For reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; 
c) A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso 
com efeito suspensivo. 
5.3. Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período 
que durar a penalidade: 
a) Suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a administração; 
b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
administração pública; 
c) As sanções previstas nos incisos II e III do art. 73 da Lei 13.019/2014. 
5.4. Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por 
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em 
decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos. 
5.5. Tenha entre seus dirigentes pessoa: 
a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou 
rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 
b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de 
cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a 
inabilitação; 
c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem 
os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, 
de 2 de junho de 1992. 
5.6. É vedada a celebração de parcerias previstas no art. 40 da Lei 
13.019/2014, alterada pela Lei 13.204/2015, que tenham por objeto, 
envolvam ou incluam, direta ou indiretamente, delegação das funções de 
regulação, de fiscalização, de exercício do poder de polícia ou de outras 
atividades exclusivas de Estado. 

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO 
PÚBLICO 
 
6.1. O processo seletivo será composto de 01 (uma) única fase para 
apresentação das propostas e habilitação, conforme os subitens 7.1 e 
7.2. 
6.2. As organizações da sociedade civil (OSCs) interessadas em 
estabelecer a parceria, nos termos do presente Edital e das legislações 
que o fundamentam deverão apresentar sua documentação da proposta 
e habilitação para cada lote que irá concorrer em dois envelopes, 
entregues no protocolo da Secretaria Municipal do Trabalho, 
Empreendedorismo e Inovação – SEMTEPI, situada na Rua Rio Jamary 
n°77, Cj. Vieiralves – Nossa Senhora das Graças, no prazo definido no 
Quadro 7, constante no subitem 11.1 deste Edital, no horário das 08h às 
14h. 
6.3. O ato de entrega da documentação exigida neste chamamento 
público não gera nenhuma expectativa de direito para a organização 
quanto à obrigatoriedade de repasse de recursos por parte do município. 
6.4. Cada OSC poderá inscrever apenas 01 (uma) proposta para cada 
Lote. No caso de uma mesma proposta ser inscrita 02 (duas) vezes para 
o mesmo lote a inscrição anterior será desconsiderada e terá validade 
apenas a última inscrição realizada. 
6.5. Todas as certidões e demais documentações previstas nos subitens 
7.1 e 7.2 são de apresentação obrigatória e deverão estar dentro de 
seus prazos de validade, no período da apresentação dos documentos. 
6.6. A ausência ou incompletude de quaisquer dos documentos exigidos 
para apresentação da proposta e para habilitação, implica em sua 
eliminação. 
6.7. Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou 
retificações no conteúdo da documentação, uma vez entregues. 
6.8. AS documentações das propostas e habilitação deverão estar em 
envelopes lacrados (tamanho A4) e com identificação da OSC e meios 
de contato, identificados segundo os modelos descritos nos 
subitens 7.1 e 7.2. 
 
7. DA PROPOSTA 
 
7.1. Do Envelope 1: PROPOSTA 
 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 001-2022- 
FUMIPEQ/SEMTEPI 

 
Destinatário: A Secretaria Municipal do Trabalho, Empreendedorismo 
e Inovação - SEMTEPI. Endereço: Rua Rio Jamary n°77, Cj. 
Vieiralves – Nossa Senhora das Graças.CEP: 69053-560 – Manaus - 
AM 
 
À 
Comissão de Seleção  
PROPOSTA 
Remetente: (Nome da entidade, sem abreviatura, conforme registro 
no CNPJ) 
Endereço completo 

 
a) Requerimento encaminhando a proposta, endereçado ao   presidente 
da Comissão de Seleção, em papel timbrado da entidade, assinado por 
seu representante legal, em duas vias, conforme modelo no Anexo I 
(uma via deverá constar fora do envelope para recebimento no 
protocolo); 
b) Proposta de Plano de Trabalho, em papel timbrado da organização, 
devidamente assinado pelo seu representante legal (Anexo V), 
contendo: 
i. Apresentação; 
ii. Objetivos; 
iii. Justificativa; 
iv. Público-alvo; 
v. Descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser 
demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projeto e 
metas a serem atingidas; 
vi. A forma e prazo de execução das ações e de cumprimento das metas 
a elas atreladas (Cronograma de Execução); 
vii. A descrição das metas quantitativas mensuráveis a serem atingidas 
e das atividades a serem executadas (Plano de Metas); 
viii. A definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem 
utilizados para a aferição do cumprimento das metas: 
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a. A previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas 
na execução das ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a 
discriminação dos custos indiretos necessários à execução do objeto 
(Orçamento Analítico e Valor Global). A previsão de receitas e despesas 
deverão incluir os elementos indicativos da mensuração da 
compatibilidade dos custos apresentados com os preços praticados no 
mercado ou com outras parcerias com a mesa natureza, tais como 
cotações, tabela de preço de associações profissionais, publicações 
especializadas ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao 
público. 
ix. Os valores a serem repassados mediante o cronograma de 
desembolso; 
x. Detalhamento de cada lote, informando os cursos a serem 
ministrados, a periodicidade, número de turmas, número de beneficiários 
em cada turma, descrição, objetivos, metodologia, conteúdo 
programático, recursos técnicos e didáticos; 
c) Ficha Técnica, composta pelos currículos dos profissionais 
integrantes da OSC que participarão da execução do projeto. 
7.2. Do Envelope 2: HABILITAÇÃO 
 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 001-2022- 
FUMIPEQ/SEMTEPI 

 
Destinatário: Secretaria Municipal do Trabalho, Empreendedorismo e 
Inovação - SEMTEPI. 
Endereço: Rua Rio Jamary n°77, Cj. Vieiralves – Nossa Senhora das 
Graças.  
CEP: 69053-560 – Manaus - AM 
 
 

À 
Comissão de Seleção  
HABILITAÇÃO 
Remetente: (Nome da entidade, sem abreviatura, conforme registro 
no CNPJ) 

 
a) Requerimento endereçado ao presidente da Comissão de Seleção em 
papel timbrado da entidade, assinado por seu representante legal, em 
duas vias, conforme modelo no Anexo II (uma via deverá constar fora do 
envelope para recebimento no protocolo); 
b) Ficha de Cadastro (conforme modelo apresentado no Anexo III); 
c) Emissão de Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 
(CNPJ), confirmando a constituição de pelo menos um ano da 
instituição; 
d) Cópia da Escrituração Contábil da Entidade (Balanço Patrimonial, 
DRE, DMP, DFC, DOAR); 
e) Cópia do Estatuto social registrado em cartório e alterações, ou em 
caso de sociedade cooperativa, certidão simplificada da junta comercial; 
f) Cópia da Ata de Eleição do quadro de dirigentes da entidade atual; 
g) Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade contendo 
endereço, RG e CPF, telefone e email de cada um; 
h) Cópia do RG, do CPF e do comprovante de endereço do dirigente 
que assinará o termo; 
i) Comprovação do endereço da instituição: conta de consumo (água, 
luz, telefone) ou contrato de aluguel, que comprove que a instituição 
funciona no endereço indicado; 
j) Certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de 
contribuição e da dívida ativa e suas validações, a saber: 
ii. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a 
Dívida Ativa da União; 
iii. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
iv. Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual; 
v. Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais; 
vi. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF/FGTS e Histórico do 
Empregador. 
k) Comprovação de capacidade técnica e operacional da entidade para 
o cumprimento das metas estabelecidas no ajuste (Atestado de 
Capacidade Técnica emitido por órgãos ou entidades que comprovem a 
execução de parcerias com objetos similares ao solicitado neste Edital); 
l) Comprovação de experiência prévia do objeto da parceria a que 
concorre ou de natureza semelhante (termos anteriormente firmados, 
prêmios, publicações de reconhecimento) 
m) Declarações, conforme modelos apresentados no Anexo IV: 
i. De que a instituição esteja regular com Prestações de Contas de 
ajustes anteriores celebrados com a administração pública; 

ii. De que a instituição não possui dirigente membro de Poder, do 
Ministério Público, cônjuge ou companheiro, parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o 2º grau; 
iii. De que a OSC não tenha tido as contas rejeitadas pela administração 
pública nos últimos cinco anos; 
iv. De que não tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo 
período que durar a penalidade: 
a) Suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a administração pública; 
b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
administração pública; 
c) Suspensão temporária da participação em chamamento público e 
impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da 
esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não 
superior a dois anos; 
d) Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público 
ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades com todas as 
esferas do governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que publicou a penalidade, que será concedido sempre que a 
OSC ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base na letra “c”. 
v. De que não possuem entre seus dirigentes pessoa: 
a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou 
rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos oito anos; 
b) Julgada irresponsável por falta grave e inabilitada para o exercício de 
cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a 
inabilitação; 
c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem 
os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, 
de 2 de junho de 1992. 
vi. De que não contratará, para prestação de serviços, servidor ou 
empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou 
função de confiança, de órgão ou entidade de administração pública 
celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o 2º grau; 
vii. De que não serão remunerados a qualquer título: 
a) Membro do Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou 
entidade da administração pública; 
b) Servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em 
comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da 
administração pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau; 
c) Pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a 
administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais 
para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de 
lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 
viii. De que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo 
patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual 
natureza que preencha os requisitos da Lei nº 13.019/2014 e 
alterações, e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da 
entidade extinta; 
ix. Sobre a existência de instalações e outras condições materiais da 
organização ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com recursos 
da parceria. 
 
8. DAS DESPESAS 
 
8.1. A média dos valores que compõe a planilha de custos/despesas, para 
execução do objeto da parceria, deverão ser comprovados através da 
apresentação de 03 cotações/orçamentos acompanhados de seus 
respectivos CNPJ, conforme o disposto art. 25, Resolução nº12/2021 
TCE/AM. 
8.2. Conforme Art. 46 da Lei 13.019/2014 e suas alterações poderão  
ser pagas, entre outras despesas, com recursos vinculados à  
parceria: 
i. Remuneração da equipe encarregada da execução do plano de 
trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da sociedade civil, 
durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com 
pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários 
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e 
trabalhistas, desde que tais valores: 
a) Estejam previstos no plano de trabalho e sejam proporcionais ao 
tempo efetivamente dedicado à parceria; e 
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b) Sejam compatíveis com o valor de mercado e observem os acordos e 
as convenções coletivas de trabalho e, em seu valor bruto e individual, o 
teto da remuneração de cada categoria; 
ii. Diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos 
casos em que a execução do objeto da parceria assim o exija; 
iii. Custo indireto necessário à execução do objeto seja qual for a 
proporção em relação ao valor total da parceria; 
iv. Despesas com custos indiretos considerados essenciais para o 
cumprimento do objeto da parceria, que poderão incluir, entre outras 
despesas, aquelas com internet, transporte, aluguel, telefone, consumo de 
água e luz e remuneração de serviços contábeis e de assessoria jurídica. 
8.3. As contratações de pessoas físicas não geram vínculo trabalhista 
com o Poder Público, sendo todos os pagamentos devidos, inclusive os 
encargos sociais correspondentes, de total responsabilidade da OSC. 
8.4. É de responsabilidade exclusiva da OSC o pagamento dos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à 
execução do objeto previsto no termo de colaboração, não implicando a 
responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a 
inadimplência da OSC em relação ao referido pagamento, os ônus 
incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de 
restrição à sua execução. 
8.5. É vedado: 
i. Utilizar os recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; 
ii. Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos 
vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e 
na lei de diretrizes orçamentárias; 
iii. Pagar despesas realizadas em data anterior e/ou posterior ao prazo 
de vigência do Termo de Colaboração; 
iv. Pagar despesas com tarifas bancárias e com multas, juros ou correção 
monetária referente a pagamentos de fornecedores e a recolhimentos 
previdenciários realizados fora do prazo de vigência da parceria; 
v. Aquisição de veículos e de bens imóveis; 
vi. Despesas decorrentes da execução de obras de reformas e/ou 
ampliação. 
 

9. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 
 

9.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a avaliar o 
processo de seleção das organizações da sociedade civil, cabendo-lhe, 
ainda, a análise e julgamento das propostas apresentadas ao presente 
chamamento público, instituída previamente à referida análise através de 
portaria especifica, a ser composta por servidores da SEMTEPI, sendo 
que, pelo menos 01 (um), deva ser servidor ocupante de cargo efetivo, 
nos termos estabelecidos pela Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 
alterada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015, regulamentada 
pelo Decreto nº 8.726 de 27 abril de 2016, e publicar seus atos no Diário 
Oficial do Munícipio de Manaus – DOM e no sítio eletrônico 
semtepi.manaus.am.gov.br. 
9.2. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá 
solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro 
desse colegiado. 
9.3. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências 
para verificar a autenticidade das informações e dos documentos 
apresentados pelas entidades concorrentes ou para esclarecer dúvidas e 
omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da 
isonomia, da impessoalidade e da transparência. 
9.4. Deverá se declarar impedido de participar do certame o membro da 
Comissão de Seleção que tenha participado, nos últimos 5 (cinco) anos, 
contados da publicação do presente Edital, como associado, cooperado, 
dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer OSC participante do 
chamamento público, ou cuja atuação no processo de seleção configure 
conflito de interesse, nos termos da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 
2013 (art. 27, § 2º e §3º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 14, § 1º e §2º, 
do Decreto nº 8.726/2016). 
 

10. DA SELEÇÃO DA PROPOSTA 
 

10.1. A Comissão de Seleção analisará as propostas apresentadas 
pelas OSC’s concorrentes. A análise e julgamento de cada proposta 
serão realizadas pela Comissão de Seleção que terá total independência 
técnica para exercer seu julgamento. 
10.2. A seleção das propostas tem caráter eliminatório e classificatório; 
10.3. Somente as OSCs que tenham atendido todas as exigências dos 
envelopes 1 – Proposta e 2 – Habilitação terão suas propostas analisadas; 
10.4. As propostas deverão conter informações que atendam aos 
critérios de julgamento estabelecidos no Quadro 4, que serão utilizados 
para a seleção das propostas. 

QUADRO 4 - CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

ITENS CRITÉRIOS PONTUAÇÃO PESO 

(1) 
Qualidade da 

Proposta 
OBS.: A atribuição de 

nota “zero” nos 
critérios de 1.a à 1.d) 
implica eliminação da 
proposta, por força do 
art. 16, §2º, incisos II 

e III, do Decreto 
nº 8.726, de 2016. 

1.a) Informações sobre ações a 
serem executadas e metas a serem 
atingidas. 

1,0 

2 

1.b) Indicadores que aferirão o 
cumprimento das metas. No caso de 
cursos, deverão ser estabelecidos em 
horas. 

1,0 

1.c) Prazos para a execução das 
ações e o cumprimento das metas. 

1,0 

1.d) Descrição da realidade do objeto 
da parceria e o nexo com a atividade 
ou o projeto proposto. 

2,0 

(2) 
Adequação da 

Proposta 

2.a) Adequação da proposta aos 
objetivos da política, da ação em que 
se insere a parceria – conforme 
estabelecido na especificação do lote. 

2,0 

1 
2.b) Adequação da proposta ao valor 
global proposto é igual ao valor de 
referência do Edital, bem como, 
detalhamento orçamentário do projeto 
considerando os gastos previstos, a 
razoabilidade e exequibilidade 
orçamentária. 

2,0 

(3) 
Capacidade Técnico-

operacional da 
Instituição 

proponente, por 
meio de experiência 

comprovada no 
portfólio de 

realizações na 
gestão de atividades 

ou projetos 
relacionados ao 

objeto da parceria 
ou de natureza 

semelhante. 

3.a) Tempo de existência da 
instituição: 

• De 1(um) a 2 (dois) anos (1,0); 

• De 3 (três) a 4 (quatro) anos (2,0); 

• Acima de 5 (cinco) anos (3,0). 

13,0 1 

3.b) Formação acadêmica do 
responsável técnico na execução das 
ações de capacitação: 

• Possuir título de doutor ou PhD 
(3,0); 

• Possuir título de mestre (2,0), 

• Possuir título de especialista (1,0). 

3.c) Quantidade de atestados de 
capacidade técnica relacionado ao 
objeto ou de natureza semelhante 
apresentados na Habilitação: 

• No mínimo 1(um) atestado (1,0); 

• Até 2(dois) atestados (2,0); 

• Até 3(três) atestados (3,0); 

• Acima de 4(quatro) atestados (4,0). 

3.d) Apresentar comprovantes que 
possuam instalações e condições 
materiais (infra estrutura física) para 
realização dos cursos, quais sejam: 
salas equipadas, laboratórios, 
equipamentos instalados e 
infraestrutura de informática (2,0). 
Registro fotográfico, contrato e 
documentos. (1,0). 

PONTUAÇÃO MÁXIMA GLOBAL 27,0  

 
10.5. Serão eliminadas as propostas: 
a) Cuja pontuação total for inferior a 12,0 (doze) pontos; 
b) Que recebam nota “zero” nos critérios de julgamento (1.a) a (1.d), 
c) Que estejam em desacordo com o Edital. 
d) Com valor incompatível com o objeto da parceria, a ser avaliado pela 
Comissão de Seleção, e de eventuais diligências complementares, que 
ateste a inviabilidade econômica e financeira da proposta, inclusive à luz 
do orçamento disponível. 
10.6. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate 
será feito com base na maior pontuação obtida no critério de julgamento 
(3). Persistindo a situação de igualdade, o desempate será feito com 
base na maior pontuação obtida, sucessivamente, nos critérios de 
julgamento (1) e (2) respectivamente. Caso essas regras não solucionem 
o empate, será considerada vencedora a entidade com mais tempo de 
constituição. 
10.7. A administração pública divulgará o resultado preliminar do 
processo de seleção no Diário Oficial do Município de Manaus – DOM e 
na página do sítio oficial da SEMTEPI. 
10.8. A fase recursal ocorrerá após a divulgação do resultado preliminar 
do processo de seleção, conforme Quadro 5 do subitem 11.1 deste 
Edital. 
10.9. Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisará, podendo 
reconsiderar ou não sua decisão. Em caso de não provimento, seguirá 
para a autoridade competente para decisão final, conforme os termos do 
§ 1°, do art. 18, do Decreto n° 8.726, de 27 de abril de 2016. 
10.10. Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem 
interposição de recurso, a SEMTEPI deverá homologar e divulgar, no 
seu sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Município de Manaus - 
DOM, as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do 
processo de seleção. 
 
11. DOS PRAZOS PROCESSUAIS 
 
11.1. O processo seletivo será composto de fase única, seguindo os 
prazos apresentados no Quadro 5: 
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QUADRO 5 – PRAZOS PROCESSUAIS 

ITENS DESCRIÇÃO PRAZOS 

1 
Prazo para apresentação dos 
documentos para propostas e 

da habilitação 

30 (trinta) dias corridos a contar da data da 
publicação do Elzdital de Chamamento Público no 
Diário Oficial do Munícipio (DOM) e no sitio 
https://semtepi.manaus.am.gov.br 

2 
Análise da documentação das 

propostas e habilitação 

05 (cinco) dias úteis a contar do encerramento do 
prazo para apresentação dos documentos para 
proposta e habilitação 

3 
Publicação do resultado 

preliminar 
Até 03 (três) dias úteis após a análise da 
documentação para propostas e habilitação. 

4 
Prazo para apresentação de 

recursos 

05 (cinco) dias úteis (o prazo começa a contar da 
publicação do resultado preliminar no Diário Oficial do 
Munícipio DOM). Os recursos deverão ser dirigidos e 
entregues a Comissão de Seleção no protocolo da 
SEMTEPI no horário de 8h às 14h. 

5 
Prazo para análise dos 

recursos pela Comissão de 
Seleção. 

Até 05 (cinco) dias úteis após término do prazo para 
apresentação do recurso. 

6 Decisão dos recursos. 

Os recursos que não forem reconsiderados pela 
Comissão de Seleção deverão ser encaminhados à 
autoridade competente para decisão final, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis cujo resultado será publicado 
no Diário Oficial do Munícipio (DOM) e no sitio 
eletrônico da Semtepi. Não caberá recurso contra 
esta decisão. 

7 
Homologação do resultado 

definitivo. 

Após a análise dos recursos ou transcurso do prazo 
para interposição de recursos, a SEMTEPI procederá 
a homologação do certame. A divulgação do 
resultado definitivo será no Diário Oficial do Munícipio 
(DOM) e no sitio https://semtepi.manaus.am.gov.br 
A Homologação não gera direito para a OSC à 
celebração da parceria (Art.27, §6º, da Lei 
13.019/2014). 

8 

Celebração do instrumento da 
parceria com a OSC 

classificada em 1º lugar por 
Lote. 

Apresentar plano de trabalho definitivo previsto no 
subitem 12.1. em até 15 (quinze) dias corridos após a 
homologação do resultado final. 

 
12. DA CELEBRAÇÃO DO INSTRUMENTO DE PARCERIA 

 
12.1. As OSCs selecionadas e classificadas com maior pontuação por 
Lote terão o prazo de até 15 (quinze) dias corridos após a publicação 
da Homologação do resultado definitivo no DOM para apresentar o 
Plano de Trabalho Definitivo (art. 25, §§ 3º e 4º, do Decreto nº 8.726, de 
2016), no protocolo da Secretaria Municipal do Trabalho, 
Empreendedorismo e Inovação, situada na Rua Rio Jamary n°77, Cj. 
Vieiralves – Nossa Senhora das Graças, no horário das 08h às 14h. 
12.2. Caso seja constatada necessidade de adequação no plano de 
trabalho enviado pela OSC, a SEMTEPI solicitará a realização de ajustes 
e a OSC deverá fazê-lo em até 15 (quinze) dias corridos, contados da 
data de recebimento da solicitação de adequação apresentada (art. 
25, § 3º e 4º, do Decreto nº 8.726, de 2016). 
12.3. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos 
apresentados nos termos do subitem 7.2 deste edital ou quando as 
certidões da OSC estiverem com prazo de vigência expirado e as novas 
certidões não estiverem disponíveis eletronicamente, a organização da 
sociedade civil será notificada para, no prazo de até 15 (quinze) dias 
corridos após a publicação da Homologação do resultado definitivo 
no DOM, regularizar a documentação sob pena de não celebração da 
parceria. 
12.4. Nos termos do §1º do Art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, na 
hipótese de a OSC selecionada não apresentar os documentos listados 
no subitem 7.2 deste Edital e exigidos nos Arts. 33 e 34 da referida Lei, 
ou não regularizar sua documentação dentro do prazo estabelecido no 
subitem 11.1 deste Edital, aquela imediatamente mais bem classificada 
será convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos da 
proposta por ela apresentada. 
12.5. A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das 
providências impostas pela legislação vigente, incluindo a aprovação do 
plano de trabalho, a emissão do parecer técnico pelo órgão ou entidade 
pública competente, as designações do Gestor da Parceria e da 
Comissão de Monitoramento e Avaliação, e de prévia dotação 
orçamentária para execução da parceria. 
12.6. A aprovação do Plano de Trabalho não gerará direito à celebração 
da parceria (art. 25, §5º, do Decreto nº 8.726, de 2016). 
12.7. No período entre a apresentação da documentação prevista nos 
subitens 7.1 e 7.2 e a assinatura do instrumento de parceria, a OSC fica 
obrigada a informar qualquer evento superveniente que possa prejudicar 
a regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao cumprimento dos 
requisitos e exigências previstos para celebração. 
12.8. O Termo de Colaboração somente produzirá efeitos jurídicos após 
a publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município (DOM) 
(art. 38 da Lei nº 13.019, de 2014). 
12.9. Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou 
retificações no conteúdo da documentação, uma vez entregues. 

12.10. O ato de entrega da documentação exigida neste chamamento 
público não gera nenhuma expectativa de direito para a organização 
quanto à obrigatoriedade de repasse de recursos por parte do município. 
 
13. DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO 
PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO 
 
13.1. A despesa prevista no presente Edital correrá às contas do 
Programa de Trabalho 1133400192008; Natureza  de Despesa: 335039; 
Fonte de Recurso: 1759, no valor de: R$ 1.200.000,00 (um milhão e 
duzentos mil reais). 
13.2. O repasse dos recursos à OSC que tiver sua proposta selecionada 
para execução do projeto “ENGLISH MANAUS: Curso de Inglês online 
para empreendedoresserá de acordo com o valor do montante referente 
ao Lote para qual a OSC foi selecionada, conforme metas atingidas no 
Quadro 2, como mostra o Quadro 6 abaixo, com vigência de até 12 
(doze) meses contados a partir da data de transferência do recurso: 
 

QUADRO 6 – PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

CONCEDENTE: 
Fundo Municipal de Empreendedorismo e Inovação-  

FUMIPEQ 

DESCRIÇÃO MÊS META VALOR (R$) 

Executar as atividades dispostas 
no quadro 2 deste edital. 

Mês 1 1- Início das aulas online. R$ 120.000,00 

Executar as atividades dispostas 
no quadro 2 deste edital. 

Mês 3 
2- Emitir relatório gerencial de 
acompanhamento e controle. 

R$ 240.000,00 

Executar as atividades dispostas 
no quadro 2 deste edital. 

Mês 5 
3- Emitir relatório gerencial de 
acompanhamento e controle. 

R$ 240.000,00 

Executar as atividades dispostas 
no quadro 2 deste edital. 

Mês 7 
4- Emitir relatório gerencial de 
acompanhamento e controle. 

R$ 240.000,00 

Executar as atividades dispostas 
no quadro 2 deste edital. 

Mês 9 
5- Emitir relatório gerencial de 
acompanhamento e controle. 

R$ 240.000,00 

Executar as atividades dispostas 
no quadro 2 deste edital. 

Mês 10 
6- Emitir relatório gerencial 
final de acompanhamento e 
controle. 

R$ 120.000,00 

Total R$ 1.200.000,00 

PROPONENTE: OSC   

DESCRIÇÃO MÊS LOTE Percentual de execução econômica 

Contrapartida Econômica – Como 
contrapartida, a instituição 
vencedora poderá realizar evento de 
formatura da turma com a 
certificação dos participantes que 
concluírem no mínimo 75% da carga 
horária, aula inaugural (virtual ou 
presencial), aula gravada na cidade 
de Manaus e aula prática 
experimental presencial em 
Manaus, de acordo com o 
percentual de execução econômica 
que terá como base de cálculo o 
valor global do edital. 

Até mês 12 1 5% 

Total Geral - R$ 1.200.000,00 

 
13.3. Os recursos serão depositados em conta bancária específica, 
aberta em um dos bancos oficiais, a saber: Banco do Brasil (BB), 
Banco da Amazônia (Basa) ou na Caixa Econômica Federal (CEF), 
especificamente para a movimentação dos recursos da parceria, 
isenta de tarifas bancárias, conforme determina o art. 51 da Lei 
nº 13.019/2014. 
13.4. Os recursos serão automaticamente aplicados em caderneta de 
poupança, fundo de aplicação finaceira de curto prazo ou operação de 
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não 
empregados na sua finalidade. 
Caso a mesma OSC seja vencedora de mais de um lote deste Edital, 
será necessária a abertura de uma conta corrente para cada Lote. 

 
14. DA CONTRAPARTIDA 

 
14.1. Não sera exigida da OSC selecionada contrapartida financeira em 
bens e serviços economicamente mensuráveis em razão do 
enquadramento previsto no Art. 35 §1º da Lei 13.019/2014 de 31 de 
julho de 2014, e no Art. 12, parágrafo único do Decreto 8.726, de 27 de 
abril de 2016. 

 
15. DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

 
15.1. As parcerias serão formalizadas mediante a celebração de termo 
de colaboração, que conterá as cláusulas essenciais previstas no artigo 
42 da Lei nº 13.019/2014 e suas alterações, em consonância com o art. 
25 do Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016. 
15.2. A minuta do termo de colaboração a ser celebrado consta como 
Anexo VI deste Edital. 

https://semtepi.manaus.am.gov.br/
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16. DAS OBRIGAÇÕES 
 
16.1. É obrigatório o uso da logomarca da Prefeitura de Manaus, 
FUMIPEQ e SEMTEPI em todos os materiais de divulgação, bem como 
nos casos em que será necessária a confecção e/ou impressão de 
apostilas, livros, uniformes ou quaisquer outros tipos de materiais ou 
objetos impresso e/ou digital. 
16.2. As logomarcas da Prefeitura de Manaus, FUMIPEQ e SEMTEPI estão 
disponíveis para download no portal: https://semtepi.manaus.am.gov.br. 
16.3. É de responsabilidade exclusiva e integral da organização da 
sociedade civil o pagamento dos profissionais contratados, incluído o 
recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e 
comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações 
em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o 
FUMIPEQ/SEMTEPI, devendo a OSC manter arquivo com todos os 
comprovantes de recolhimento. Os demais direitos e obrigações das 
partes serão objetos do Termo de Colaboração e deverão  
atender a Lei nº 13.019/2014, alterada pela Lei nº 13.204/2015 e 
regulamentada pelo Decreto nº 8.726/2016, além das normas  
pertinentes à prestação de contas junto ao Tribunal de Contas do Estado 
do Amazonas – TCE/AM, órgão fiscalizador no âmbito estadual. 
16.4. A OSC vencedora do lote é a responsável pela seleção dos 
candidatos para as vagas ofertadas, que deverá apresentar para o 
FUMIPEQ/SEMTEPI em até 10 (dez) dias antes do início das atividades 
a metodologia que será utilizada para este fim, assim como indicar o 
local para realização das inscrições, em comum acordo com a 
SEMTEPI. 
16.5. Quando solicitado pelo FUMIPEQ/SEMTEPI, a organização da 
sociedade civil selecionada deverá disponibilizar o local e recursos 
humanos necessários para realização do processo de inscrição e 
seleção dos candidatos. 
16.6. A OSC vencedora deverá realizar um evento de certificação 
coletiva para entrega formal dos certificados, em comum acordo com a 
SEMTEPI, atendendo as medidas sanitárias. 
 
17. DA LIBERAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DOS RECURSOS 
 
17.1. A liberação do recurso será efetuada conforme cronograma de 
desembolso, o qual estará condicionada a apresentação da 
documentação listada abaixo: 
I. Requerimento em papel timbrado da OSC; 
II. Recibo em papel timbrado da OSC (02 vias); 
III. Certidões de Regularidade Fiscal (Federal, Estadual e Municipal), 
FGTS e Trabalhista vigentes; 
IV. Comprovante de pagamento do Documento de Arrecadação Municipal – 
DAM emitido no sítio  https://semefatende.manaus.am.gov.br/empresa 
V. Comprovante de abertura da conta bancária específica, em banco 
oficial (Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal ou Banco da 
Amazônia (Basa) para movimentação dos valores repassados dessa 
parceria). 
17.2. O repasse do recurso será efetuado em duas parcelas, conforme 
descrito no Quadro 8, sendo o repasse da segunda parcela condicionado 
a realização de 40% da carga horária comprovado através de 
evidências, tais como: 
I. Comprovante das inscrições; 
II. Listas de Frequências, assinadas, comprovando execução de 40% da 
carga horária total do curso; 
III. Relatórios com evidências fotográficas; 
 
18. DA EXECUÇÃO 
 
18.1. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão 
depositados em conta corrente específica isenta de tarifa bancária na 
instituição financeira pública determinada pela administração pública. 
18.2. As despesas devem ser executadas considerando o item 8 deste 
edital, sendo vedado: 
i. Utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; 
ii. Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos 
vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e 
na lei de diretrizes orçamentárias. 
18.3. A execução das despesas relacionadas à parceria observará o 
disposto no art. 42, incisos XIX e XX da Lei nº 13.019, de 2014: 
i. A responsabilidade exclusiva da Organização da Sociedade Civil pelo 
gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, 
inclusive no que disser respeito às despesas de custeio, de investimento 
e de pessoal; e 

ii. A responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo 
pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de 
colaboração ou de fomento, não implicando responsabilidade solidária 
ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização 
da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes 
sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua 
execução. 
18.4. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração 
de valores ou de metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano 
de trabalho original, conforme o art. 57 da Lei 13.019 de 2014 alterada 
pela Lei n° 13.204 de 2015 e Art. 43 do Decreto nº 8.726 de 2016. 
18.5. As organizações da sociedade civil deverão obter de  
seus fornecedores e/ou prestadores de serviços notas, comprovantes 
fiscais ou recibos, com data, valor, nome e número de inscrição no  
CNPJ da organização da sociedade civil e do CNPJ ou CPF do fornecedor 
ou prestador de serviço, para fins de comprovação das despesas. 
18.6. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da 
parceria, após respectiva solicitação fundamentada para uso da OSC e 
anuência da administração pública para o uso, estando sujeitos às 
mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos 
transferidos. 
18.7. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da 
parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes 
das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 
devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) 
dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do 
responsável, providenciada pela autoridade competente da 
administração pública. 
18.8. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será 
realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do 
beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária. 
18.9. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta 
bancária específica de titularidade dos fornecedores e prestadores de 
serviços. 
18.10. A OSC somente poderá pagar despesas em data posterior ao 
término da execução do termo de colaboração quando o fato gerador da 
despesa tiver ocorrido durante sua vigência. 
18.11. Cabe a Administração Pública Municipal a prerrogativa para 
assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no 
caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade. 
 
19. DO GESTOR DA PARCERIA 
 
19.1. Agente público responsável pela gestão de parceria celebrada por 
meio de Termo de Colaboração será designado pelo 
FUMIPEQ/SEMTEPI, nos termos estabelecidos pela lei 13.204, de 14 de 
dezembro de 2015, e no Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016, com 
poderes de controle e fiscalização. 
19.2. São obrigações do gestor: 
I. Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; 
II. Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que 
comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da 
parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem 
como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os 
problemas detectados; 
III. Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de  
contas final, levando em consideração o conteúdo do relatório técnico  
de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da 
 Lei 13.019/2014; 
IV. Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às 
atividades de monitoramento e avaliação. 
 
20. DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
 
20.1. A Comissão de Monitoramento e Avaliação, a ser constituída pelo 
FUMIPEQ/SEMTEPI através de portaria específica, nos termos 
estabelecidos pela Lei nº 13.204/2015 e no Decreto nº 8.726/2016 é o 
órgão colegiado destinado a monitorar e avaliar as parcerias celebradas 
com organizações da sociedade civil mediante termo de colaboração ou 
termo de fomento, constituído por ato publicado em meio oficial de 
comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor 
ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de 
pessoal da administração pública, sendo de sua competência a 
avaliação e a homologação dos relatórios técnicos de monitoramento e 
avaliação. 

https://semefatende.manaus.am.gov.br/empresa
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20.2. A Comissão de Monitoramento e Avaliação poderá solicitar 
assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse 
colegiado para subsidiar seus trabalhos. 
20.3. As ações de monitoramento e avaliação terão caráter preventivo e 
saneador, objetivando a gestão adequada e regular das parcerias. 
20.4. As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar 
ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, 
incluídas as redes sociais na internet, aplicativos e outros mecanismos 
de tecnologia da informação. 
20.5. A Comissão de Monitoramento e Avaliação deverá realizar visita 
técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, nas 
hipóteses em que esta for essencial para verificação do cumprimento do 
objeto da parceria e do alcance das metas. 
20.6. Sem prejuízo do monitoramento e avaliação, poderão ser 
realizadas eventuais auditorias pelos controles interno e externo, no 
âmbito da fiscalização preventiva. 
 
21. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 
21.1. Para fins de prestação de contas final, a organização da sociedade civil 
deverá seguir as diretrizes do Manual de Prestação de Contas, que se 
encontra disponibilizado no site https://semtepi.manaus.am.gov.br. 
21.2. A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular 
aplicação dos recursos no prazo de até noventa dias a partir do término 
da vigência. 
21.3. A prestação de contas deverá ser feita observando-se as regras 
previstas na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela lei 
13.204, de 14 de dezembro de 2015, no Decreto nº 8.726, de 27 de abril 
de 2016, bem como  na Resolução nº 12/2012 TCE/AM, além de prazos 
e normas de elaboração constantes no Termo de Colaboração e no 
plano de trabalho. 
21.4. A prestação de contas deverá conter elementos que permitam ao 
gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi 
executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das 
atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos 
resultados esperados. 
21.5. Serão glosados valores relacionados a metas e resultados 
descumpridos sem justificativa suficiente. 
 
22. DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO DO TERMO 
 
22.1. Os Termos de Colaboração terão a vigência conforme quadro 9, a 
contar da data de recebimento do recurso para a conta específica da 
OSC: 

 
QUADRO 9 – DA VIGÊNCIA 

Lote Vigência 

1 12 (doze) meses 

 
22.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado conforme solicitação da 
OSC, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à 
Administração Pública, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do termo 
inicialmente previsto, a qual dependerá da concordância do 
FUMIPEQ/SEMTEPI mediante avaliação das necessidades 
apresentadas pela OSC. 

 
23. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 
23.1. Até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para o recebimento 
dos envelopes de Proposta e Habilitação pela Comissão de Seleção, 
estabelecida no subitem 11.1, Quadro 5, qualquer cidadão poderá 
impugnar o presente edital, apresentando o pedido no protocolo do 
FUMIPEQ/SEMTEPI. 
23.2. Não serão conhecidas as impugnações protocoladas fora do prazo 
estipulado. 

 
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
24.1. As informações e todos os elementos sobre a seleção de que trata 
este Edital poderão ser obtidos junto à Comissão de Seleção. 
24.2. O FUMIPEQ/SEMTEPI reserva-se o direito de alterar o presente Edital, 
por conveniência da Administração e atendido o princípio do interesse 
público, sem que caiba, às entidades proponentes, direitos a qualquer 
indenização, ressaltando-se que, caso venha a influenciar na elaboração das 
propostas, fixar-se-á novo prazo para apresentação e publicação no sítio 
eletrônico   https://semtepi.manaus.am.gov.br. 

24.3. É facultado ao FUMIPEQ/SEMTEPI promover diligências 
destinadas a esclarecer o processo, bem como solicitar a comprovação 
de qualquer informação apresentada pela entidade interessada. 
24.4. A documentação apresentada fará parte dos autos do processo de 
seleção e em hipótese alguma, será devolvida à entidade interessada. 
24.5. A seleção de que trata este Edital não estabelece obrigação de 
efetiva celebração do termo de colaboração. 
24.6. A execução será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a 
regularidade dos atos praticados e a plena execução do objeto, 
respondendo o proponente pelos danos causados a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do termo de colaboração ou 
instrumento congênere. 
24.7. A classificação da entidade poderá ser anulada a qualquer tempo, 
desde que seja constatada ilegalidade no processo, ou revogada, por 
conveniência da Administração Pública, através de decisão 
fundamentada. 
24.8. O FUMIPEQ/SEMTEPI poderá prorrogar os prazos para 
recebimento das propostas ou para sua abertura, ocorrendo fatos que 
justifiquem tal medida. 
24.9. Os anexos passam a fazer parte integrante do presente 
chamamento, independentemente de transcrição, para todos os efeitos 
legais. 
24.10. A organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em 
locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que 
exerça suas ações todas as parcerias celebradas com a administração 
pública. 
24.11. Os casos omissos deste Edital serão resolvidos pela Comissão 
de Seleção, observada a legislação aplicável. 
24.12. Esclarecimentos acerca do conteúdo deste chamamento público 
poderão ser obtidos através do telefone (92) 3631-9274 e do e-mail: 
gabinete.semtepi@pmm.am.gov.br. 
 

Os Anexos deste Edital, abaixo relacionados, estão disponíveis para 
download no site: https://semtepi.manaus.am.gov.br. 
 

• Anexo I – Modelo de Requerimento para Proposta; 

• Anexo II – Modelo de Requerimento para Habilitação; 

• Anexo III – Ficha de Cadastro; 

• Anexo IV –Modelo das Declarações; 

• Anexo V – Modelo de Plano de Trabalho; 

• Anexo VI – Minuta do Termo de Colaboração. 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Manaus/AM, 17 de outubro de 2022. 

 

 
Papel Timbrado da OSC 

 
ANEXO I 

 

REQUERIMENTO PARA PROPOSTA 
 
Ao Ilmo. Sr. 
LEONARDO RODRIGO DA SILVA 
Presidente da Comissão de Seleção 
Rua Rio Jamary nº 77, Conjunto Vieiralves – Nossa Senhora das Graças 
CEP 69.053-560 -Manaus - AM 
 
Assunto: Apresentação de Proposta relativa ao Edital de Chamamento 
Público nº 002-2022/FUMIPEQ-SEMTEPI. 

https://semtepi.manaus.am.gov.br/
mailto:gabinete.semtepi@pmm.am.gov.br
https://semtepi.manaus.am.gov.br/


 

Manaus, quarta-feira, 19 de outubro de 2022 
 
 

 
 

DOM | Edição 5449 – Caderno II | Página 11 
 

Senhor Presidente, 
 
A [identificação da organização da sociedade civil – OSC] vem 
apresentar a proposta relativa ao Edital de Chamamento Público nº 002-
2022/FUMIPEQ-SEMTEPI, para formalização de parceria através de 
Termo de Colaboração para execução do 
objeto_______________________________ lote: _____, conforme 
documentos em anexos, relacionados abaixo: 
 
1........ 
2........ 
 

Manaus -AM,  ___ de ______________ de 2022. 
 

.......................................................................................... 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 

 
 

Papel Timbrado da OSC 

 
ANEXO II 

 
REQUERIMENTO PARA HABILITAÇÃO 

 
Ao Ilmo. Sr. 
LEONARDO RODRIGO DA SILVA 
Presidente da Comissão de Seleção 
Rua Rio Jamary nº 77, Conjunto Vieiralves – Nossa Senhora das Graças 
CEP 69.053-560 -Manaus - AM 
 
Assunto: Solicitação de Credenciamento no Edital de Chamamento 
Público nº 002-2022/FUMIPEQ-SEMTEPI. 
 
Senhor Presidente, 
 
A [identificação da organização da sociedade civil – OSC] vem solicitar o 
credenciamento no Edital de Chamamento Público nº 002-
2022/FUMIPEQSEMTEPI, com o propósito de participar da Etapa de 
Habilitação, para formalização de parceria através de Termo de 
Colaboração para execução do 
objeto_______________________________ lote: _____, conforme 
documentos em anexos, relacionados abaixo: 
1........ 
2........ 
 

Manaus -AM,  ___ de ______________ de 2022. 
 

.......................................................................................... 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 
 
 

Papel Timbrado da OSC 

 
ANEXO III – FICHA DE CADASTRO 

 
DADOS CADASTRAIS DA ENTIDADE 

Órgão/Entidade: 
 

CNPJ: 
 

Endereço: 
 

Cidade 
 

UF 
 

CEP 
 

DDD/telefone 
 

E-mail: 
 

Tipo de Instituição: 

Nome do responsável: 
 

CPF: 
 

C.I./Órgão Expedidor 
 

Função: 
 

Data da posse: 
 

DDD/telefone: 
 

Endereço Residencial: 
 

Cidade 
 

UF 
 

CEP 
 

Bairro: 
 

 
Manaus -AM, ____ de ______________ de2022. 

 
........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

Papel Timbrado da OSC 

 
ANEXO IV 

 
DECLARAÇÕES 

 
 
DECLARAÇÃO DA REGULARIDADE DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 
Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da 

organização da sociedade civil – OSC], de que a Instituição está regular 
com Prestação de Constas de ajustes anteriores celebrados com a 
Administração Pública, nos termos art. 39, inciso II e VI, da Lei 
nº 13.019, de 2014. 
 
 
 

Manaus -AM, ____ de ______________ de 2022. 
 

 
........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
 
 
 

Papel Timbrado da OSC 

 
 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE DOS DIRIGENTES I 
 

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da 
organização da sociedade civil – OSC], de que a Instituição não possui 
como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou cônjuge 
ou companheiro, parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 
2º grau. 
 
 
 

Manaus -AM, ____ de ______________ de 2022. 
 
 
 

........................................................................................... 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 
 
 

 

Papel Timbrado da OSC 

 
 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE DOS DIRIGENTES II 
 
 

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da 
organização da sociedade civil – OSC], de que a Instituição não possui 
entre seus dirigentes pessoa: 
 
1. Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou 
rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos oito anos; 
2. Julgada irresponsável por falta grave e inabilitada para o exercício de 
cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a 
inabilitação; 
3. Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem 
os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, 
de 2 de junho de 1992. 
 
 
 

Manaus -AM, ____ de ______________ de 2022. 
 
 
 

........................................................................................... 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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Papel Timbrado da OSC 

 
DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE DA OSC I 

 
Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da 

organização da sociedade civil – OSC], de que a Instituição não teve as 
contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos. 

 
 
 

Manaus -AM, ____ de ______________ de 2022. 
 
 
 

........................................................................................... 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 
 
 

Papel Timbrado da OSC 

 
 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE DA OSC II 
 

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da 
organização da sociedade civil – OSC], de que a Instituição não foi 
punida por nenhuma das pelas seguintes sanções: 
 
1. Suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a administração; 
2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
administração pública; 
3. Suspensão temporária da participação em chamamento público e 
impedimento de celebrar ou contrato com órgãos e entidades da esfera 
de governo da administração pública sancionadora, por prazo não 
superior a dois anos; 
4. Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou 
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades com todas as 
esferas do governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que publicou a penalidade, que será concedido sempre que a 
OSC ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem 3. 
 
 

Manaus -AM, ____ de ______________ de 2022. 
 
 
 

........................................................................................... 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 
 
 

Papel Timbrado da OSC 

 
 

DECLARAÇÃO DA NÃO CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO 
 
 

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da 
organização da sociedade civil – OSC], de que a Instituição não 
contratará, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, 
inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, 
de órgão ou entidade de administração pública celebrante, ou seu 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o 2º grau. 
 
 
 

Manaus -AM, ____ de ______________ de 2022. 
 
 
 

........................................................................................... 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

Papel Timbrado da OSC 

 
DECLARAÇÃO DA NÃO REMUNERAÇÃO 

 
Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da 

organização da sociedade civil – OSC], de que não serão remunerados 
pela Instituição a qualquer título: 
 
1. Membro do Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou 
entidade da administração pública; 
2. Servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em 
comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da 
administração pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau; 
3. Pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a 
administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais 
para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de 
lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 
 
Nos termos do art. 27, inciso III, alínea “a” a “c” do Decreto 
nº 8.726/2016. 
 
 
 

Manaus -AM, ____ de ______________ de 2022. 
 
 
 

........................................................................................... 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 
 
 
 

Papel Timbrado da OSC 

 
DECLARAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE PATRIMÔNIO EM CASO 

DE DISSOLUÇÃO 
 

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da 
organização da sociedade civil – OSC], de que, em caso de dissolução 
da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra 
pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei 
nº 13.019/2014 e alterações, e cujo objeto social seja, preferencialmente, 
o mesmo da entidade extinta. 
 
 

Manaus -AM, ____ de ______________ de 2022. 
 
 
 

........................................................................................... 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 
 
 

 

Papel Timbrado da OSC 

 
DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS 

 
Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, 

alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014, que a [identificação da organização 
da sociedade civil – OSC] dispõe de instalações e outras condições 
materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na 
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende, 
ainda, contratar ou adquirir com recursos da parceria outros bens e 
serviços para tanto. 
 
 

Manaus -AM, ____ de ______________ de 2022. 
 
 
 

........................................................................................... 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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Papel Timbrado da OSC 

 
ANEXO V – PROPOSTA DE PLANO DE TRABALHO 

 
1. DADOS CADASTRAIS – CONCEDENTES 

Órgão/Entidade: Fundo Municipal de Empreendedorismo e Inovação 
- FUMIPEQ 

CNPJ: 
10.918.187/0001-60 

Endereço: Rua Rio Jamary, 77, Nossa Senhora das Graças, Vieiralves. 

Cidade: 
Manaus 

UF: 
AM 

CEP: 
69053-560 

Telefone: 
(92) 3631-9274 

E-mail: 
gabinete.semtepi@pmm.am.gov.br 

Nome do responsável: 
Geison Maicon Oliveira de Assis 

C.I./Órgão Expedidor 
4675660 SSP/PA 

Função 
Secretário Executivo 

 
1.1. DADOS CADASTRAIS – CONCEDENTES 

Órgão/Entidade: Secretaria Municipal do Trabalho, 
Empreendedorismo e Inovação 

CNPJ: 
04.391.078/0001-35 

Endereço: Rua Rio Jamary, 77, Nossa Senhora das Graças, Vieiralves. 

Cidade: 
Manaus 

UF: 
AM 

CEP: 
69053-560 

Telefone: 
(92) 3631-9274 

E-mail: 
gabinete.semtepi@pmm.am.gov.br 

Nome do responsável: 
Radyr Gomes de Oliveira Júnior 

C.I./Órgão Expedidor 
15962555 SSP/AM 

Função 
Secretário Municipal 

 
2.  DADOS CADASTRAIS – PROPONENTE – ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (não omita 
ou abrevie nomes) 

Órgão/Entidade: 
 

CNPJ: 
 

Endereço: 
 

Cidade: 
Manaus 

UF: 
AM 

CEP: 
 

DDD/telefone: 
 

Nome do responsável da OSC: 
 

CPF: 
 

C.I./Órgão Expedidor: 
 

Função: 
 

 
3.  RESPONSÁVEL TÉCNICO DA EXECUÇÃO DO OBJETO (não omita ou abrevie nomes) 

Nome do Responsável Técnico: 
Escolaridade: 
 

Endereço: 
 

Cidade: 
Manaus 

UF: 
AM 

CEP: 
 

DDD/telefone: 
 

E-mail: 
 

 
3.1. COORDENADOR PEDAGÓGICO – (Quando o objeto for cursos de capacitação e não omita ou 
abrevie nomes) 

Nome do Coordenador Pedagógico (a): 
Escolaridade: 
 

Endereço: 
 

Cidade: 
Manaus 

UF: 
AM 

CEP: 
 

DDD/telefone: 
 

E-mail: 
 

 
4.  DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

OBJETO DO EDITAL:  

LOTE  

PÚBLICO-ALVO:  

VIGÊNCIA: xx meses 

INICIO PREVISTO: A contar da data de transferência do recurso 

TÉRMINO PREVISTO: Até xx meses após o início da execução. 

DETALHAMENTO DO OBJETO (Descrição da realidade objeto da parceria devendo ser demonstrado 
o nexo entre essa realidade e as atividades propostas). 

 
5.  APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 
 
 
 

 
6.  JUSTIFICATIVA DA PROPOSTA 

 
 
 
 

 
7.  OBJETIVOS 

 
 
 
 

 
8.  METAS E ETAPAS A SEREM ATINGIDAS 

 
Meta -1 – xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Etapa – xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
Meta - 2 – xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Etapa – xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
Meta - 3 – xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Etapa – xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

9. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (META e AÇÃO) (Inserir linhas quantas forem necessárias.) 
*sendo necessário descrever o período parcial de execução e apresentação de documentos, 
conforme item 17.2 deste edital. 

Meta Ação 
Indicador físico Duração (MÊS) 

Unid. Medida Quant. Início Término 

1 

   
Mês 1 

(exemplo) 
Mês 1 

(exemplo) 

   
Mês 2 

(exemplo) 
Mês 2 

(exemplo) 

2 

   
Mês 1 

(exemplo) 
Mês 1 

(exemplo) 

   
Mês 2 

(exemplo) 
Mês 2 

(exemplo) 

3 

   
Mês 3 

(exemplo) 
Mês 3 

(exemplo) 

   
Mês 3 

(exemplo) 
Mês 3 

(exemplo) 

 
10. METODOLOGIA DE EXECUÇÃO DAS AÇÕES/METAS (Inserir linhas quantas forem 
necessárias.) 

Ação/Meta1 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Ação/Meta2 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Ação/Meta3 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
11. ORÇAMENTO DETALHADO DOS BENS E SERVIÇOS - Natureza da Aquisição: Recursos do 
Termo de Colaboração. Detalhar o que será adquirido para realização da atividade (bens e/ou 
serviços). Inserir linhas quantas forem necessárias. 

MATERIAL DE CONSUMO 

Item 
DESCRIÇÃO DO ITEM 

(somente 1 linha para cada item) 

Indicador Físico Custos R$ 

Unid. Medida Quant Unit. Total 

1 
Ex: Canetas, Resma de Papel 
A4. 

    

2 
Ex: Material gráfico 
apostilas/certificados 

    

      

VALOR TOTAL  

 
11.1 SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA 

Item 
DESCRIÇÃO DO ITEM 

(somente 1 linha para cada 
item) 

Indicador Físico Custos R$ 

Unid. Medida Quant Unit. Total 

1      

2      

VALOR TOTAL  

 
11.2 SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

Item 
DESCRIÇÃO DO ITEM 

(somente 1 linha para cada 
item) 

Indicador Físico Custos R$ 

Unid. Medida Quant Unit. Total 

1      

2      

3      

VALOR TOTAL  

TOTAL DE RECURSOS DO TERMO DE COLABORAÇÃO  

ATENÇÃO: Não solicitar recursos sem especificar o que se pretende adquirir Itens como "diversos", 
"outros materiais", etc., não serão considerados. 

 
12. PLANO DE APLICAÇÃO 

Tipo de Despesa Concedente (R$) Convenente (R$) Total (R$) 

Recursos do Termo de 
Colaboração 

 -  

Total Geral (R$)  

 
13. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO – DUAS PARCELAS 

CONCEDENTE: 
Secretaria Municipal do Trabalho, Empreendedorismo e Inovação 
- SEMTEPI 

DESCRIÇÃO MÊS VALOR R$ 

Transferência de recursos   

Transferência de recursos   

Total Geral (R$)  

 
14. CRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS 
Descrever o título das atividades contempladas no valor a ser consumido no mês (exemplo: despesas 
com o planejamento). 

METAS Mês 1 Mês 2 Mês 3 Mês 4 Mês 5 Mês 6 

Meta 1       

Meta 2       

Total R$       

 
15. DECLARAÇÃO PROPONENTE DO ÓRGÃO/ENTIDADE PROPONENTE 

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto a Prefeitura 
Municipal de Manaus, para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou 
em situação de inadimplência com o Tesouro Nacional, Estadual, Municipal ou qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, que impeça o Termo de 
Colaboração, na forma deste Plano de Trabalho. 
 
Nestes Termos 
 
Pede Deferimento. 
 
Manaus – AM  XX de xxxxxxxx de 2022 
 
 
 

_____________________________ 
Assinatura do representante legal 

 
 



 

Manaus, quarta-feira, 19 de outubro de 2022 
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16.  APROVAÇÃO PELA CONCEDENTE 

 
                 DEFERIDO                                INDEFERIDO 
 
Manaus – AM                 de                          de 2022 
 
 
 
 

GEISON MAICON OLIVEIRA DE ASSIS 
Secretário Executivo do Comitê de Crédito Municipal-FUMIPEQ/SEMTEPI 

 
 
 
 

RADYR GOMES DE OLIVEIRA JÚNIOR 
Secretário Municipal do Trabalho, Empreendedorismo e Inovação 

SEMTEPI 
 

 
 

ANEXO VI 
 

MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

 
TERMO DE COLABORAÇÃO N°   ___/2022 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE MANAUS POR INTERMÉDIO DO 
SECRETARIA MUNICIPAL DO 
EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO - 
SEMTEPI E A ...................................., NA 
FORMA ABAIXO: 

 
Aos ....... dias do mês de .............................. do ano de 

dois mil e vinte e dois  (2022), nesta cidade de Manaus, Capital do 
Estado do Amazonas, República Federativa do Brasil, estiveram na sede 
da SEMTEPI, neste ato representando o MUNICÍPIO DE MANAUS o 
Ilmo. Secretário Municipal do Trabalho, Empreendedorismo e Inovação, 
Sr. Radyr Gomes de Oliveira Júnior, conforme delegação de 
competência expressa no DECRETO DE 01 DE JANEIRO DE 2021, 
publicado no Diário Oficial do Município, Edição 4999, e o Illmo. 
Secretário Executivo do Comitê de Crédito Municipal, Sr. Geison 
Maicon Oliveira de Assis, conforme delegação de competência 
expressa no DECRETO DE 15 DE JANEIRO DE 2021, publicado no 
Diário Oficial do Município, Edição 5009, doravante denominados 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e a ............................................................., 
neste ato representado por .........................................., residente e 
domiciliado nesta cidade, daqui por diante denominado ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL, tendo em vista os termos do Processo 
nº ....................., a seguir denominado PROCESSO, resolvem celebrar o 
presente Termo de Colaboração, que irá reger-se pelos dispositivos da 
Lei nº 13.019/2014 e respectivo Decreto Regulamentar e pelas cláusulas 
e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
O presente Termo de Colaboração, decorrente do Chamamento Público 
n° 002/2022 FUMIPEQ–SEMTEPI/2022 tem por objeto ............................ 
visando ........................................................................................, tudo na 
forma do Plano de Trabalho apresentado pela ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL e juntado ao Processo nº ............................., 
documentação que, independentemente de estar transcrita, passa a 
integrar o presente Termo. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS 
DOCUMENTAIS 
Integram este instrumento, independentemente de transcrição, o Plano 
de Trabalho proposto pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e 
aprovado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, bem como toda 
documentação técnica que deles resultem, conforme previsto no art. 22, 
da Lei n° 13.019/2014. 
Parágrafo Único: Eventuais ajustes poderão ser realizados durante a 
execução do presente termo, desde que não haja alteração do objeto e 
sejam submetidos e aprovados previamente pela autoridade competente 
da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, mediante alteração do Plano de 
Trabalho. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
Para que sejam atingidos os objetivos deste Termo de Colaboração, fica 
convencionado o seguinte regime de colaboração mútua entre os 
partícipes: 
À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA compete a obrigação de: 

a) Repassar à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL recursos 
financeiros para a implantação e manutenção do projeto em obediência 
ao cronograma de desembolso, conforme Plano de Trabalho (Anexo...); 
b) Realizar procedimentos de fiscalização de parcerias celebradas antes 
do término da sua vigência, inclusive por meio de visitas in loco, para fins 
de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto; 
c) Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o 
submeter à Comissão de Monitoramento e Avaliação designada, que o 
homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da 
prestação de contas devida pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL; 
d) Na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou 
ser lotado em outro órgão ou entidade, o administrador público deverá 
designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as 
obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades; 
e) Manter, em seu sítio oficial na internet, a relação de parceiras 
celebradas, em ordem alfabética, pelo nome da organização da 
sociedade civil, por prazo não inferior a 5 (cinco) anos, contado da 
apreciação da prestação de contas final da parceria. 
À ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL obriga-se: 
a) Aplicar e gerir os recursos repassados, cumprindo, fielmente, as 
metas e o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho 
aprovado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; 
b) Executar diretamente o objeto pactuado em consonância com as 
diretrizes técnicas e programáticas da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; 
c) Restituir eventual saldo de recursos, inclusive os provenientes de 
aplicações financeiras, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão, 
extinção, denúncia ou rescisão do presente Termo de Colaboração; 
d) Ter pessoal qualificado para executar o objeto do Termo de 
Colaboração e responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comercias relativos ao 
funcionamento da instituição e ao adimplemento do Termo de 
Colaboração, não se caracterizando, sob nenhuma hipótese, direta ou 
indiretamente, responsabilidade solidária ou subsidiária da 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA pelos respectivos pagamentos, qualquer 
oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução; 
e) Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos 
relativos aos recursos recebidos; 
f) Utilizar corretamente os recursos recebidos, que não poderão ser 
destinados a quaisquer outros fins, que não estejam estabelecidos na 
Cláusula Primeira deste Termo de Colaboração e no Plano de Trabalho, 
sob pena de rescisão deste Instrumento e responsabilização de seus 
dirigentes, prepostos ou sucessores; 
g) Prestar contas na forma e prazo estipulados neste Termo. 
O GESTOR DA PARCERIA obriga-se: 
a) Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; 
b) Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que 
comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da 
parceria e indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como 
as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os 
problemas detectados; 
c) Emitir parecer técnico conclusivo de análise de prestação de contas 
final, levando em consideração o conteúdo do relatório técnico de 
monitoramento e avaliação de que trata o art. 59, da Lei n° 13.019 de 
2014; 
d) Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às 
atividades de monitoramento e avaliação. 
Parágrafo Primeiro: Considera-se gestor do presente Termo de 
Colaboração o agente público responsável pela gestão da parceria, 
designado por ato publicado no Diário Oficial do Município, com poderes 
de controle e fiscalização. 
Parágrafo Segundo: É vedada, na execução do presente Termo de 
Colaboração, a participação como gestor da parceria ou como membro 
da comissão de monitoramento e avaliação pessoa que, nos últimos 5 
(cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com a ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, hipótese que deverá ser designado gestor ou 
membro substituto que possua qualificação técnica equivalente à do 
substituído. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
Este Termo de Colaboração terá vigência de ...... (...) meses, conforme 
Plano de Trabalho, contados a partir da publicação do seu extrato no 
Diário Oficial do Munícipio, podendo ser prorrogada para cumprir o Plano 
de Trabalho, mediante termo aditivo, por solicitação da ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL, devidamente fundamentada, formulada, no 
mínimo, 30 (trinta) dias antes de seu término. 

  



 

Manaus, quarta-feira, 19 de outubro de 2022 
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Paragrafo único: A prorrogação de oficio da vigência do Termo de 
Colaboração deve ser feita pela Administração Pública quando ela der 
causa a atraso na liberação dos recursos financeiros, limitada a exato do 
período do atraso verificado. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DO VALOR E DO CRONOGRAMA DE 
DESEMBOLSO 
É de R$ ........................... (...................................) o valor global deste 
Termo de Colaboração, que será repassado pela ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, em conformidade 
com o Cronograma de Desembolso previsto no Plano de Trabalho do 
prefalado processo, que a este termo também se integra para todos os 
efeitos legais. 
Parágrafo Único: A liberação dos recursos financeiros e os 
procedimentos para a realização das despesas somente poderão ter 
início após a assinatura do presente instrumento e a publicação de seu 
extrato no Diário Oficial do Município. 
 
CLÁUSULA SEXTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas resultantes da execução deste Termo de Colaboração, 
para o exercício de 20xx, correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentários do Município: Programa de Trabalho nº .........., conforme 
Nota de Empenho nº. ........, datada de ............. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL prestará contas à 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, no prazo de até 90 (noventa) dias a partir 
do término da vigência deste Termo ou no final de cada exercício, se a 
duração da parceria exceder um ano, apresentando elementos que 
permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o 
seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição 
pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance 
das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a 
prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes 
informações e documentos: 
a) Extrato da conta bancária específica e exclusiva; 
b) Notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do 
documento, valor, dados da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e 
número do instrumento da parceria, com carimbo de atesto dos serviços 
e/ou materiais adquiridos com recursos oriundos do Termo de 
Colaboração; 
c) Comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, 
quando houver; 
d) Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o 
caso; 
e) Lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o 
caso; 
f) Lista de entrega dos certificados dos concludentes do curso, quando 
for o caso. 
Parágrafo Primeiro: A não apresentação da Prestação de  
Contas no prazo estipulado, bem como o inadimplemento de 
quaisquer Cláusulas ou condições deste instrumento, acarretará a 
suspensão das parcelas vencidas previstas no Cronograma de 
Desembolso, até o cumprimento da obrigação e/ou devolução dos 
recursos pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, acrescidos de 
juros e correção monetária, a partir da data de seu recebimento, da 
forma estabelecida em lei. 
Parágrafo Segundo: As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer 
outros documentos comprobatórios de despesas serão emitidos em 
nome da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e devidamente 
identificados com o número do Termo de Colaboração, e com a 
identificação do recebimento do material e/ou serviço prestado, 
devendo, ainda, serem devidamente arquivados, no próprio local da 
contabilidade, à disposição de órgãos de controle interno e externo, 
pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da aprovação das contas da 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA pelo Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas, relativa ao exercício da concessão. 
Parágrafo Terceiro: A ausência da Prestação de Contas, no prazo e 
forma estabelecidos, ou a prática de irregularidades na aplicação dos 
recursos, sujeita a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL à 
instauração de Tomada de Contas Especial, para ressarcimento de 
valores, além de responsabilidade na esfera civil, se for o caso. 
Parágrafo Quarto: Serão glosados nas prestações de contas os 
valores que não atenderem ao disposto no artigo 53 da Lei n° 
13.019/2014, pertinente à movimentação e aplicação dos recursos 
financeiros. 

Parágrafo Quinto: A prestação de contas relativa à execução do Termo 
de Colaboração dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos 
no Plano de Trabalho, bem como dos seguintes relatórios: 
a) Relatório de Execução do Objeto, elaborado pela ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL, assinado pelo seu representante legal, 
contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e 
os comparativos de metas propostas com os resultados alcançados, a 
partir do cronograma acordado; 
b) Relatório de Execução Financeira, assinado pelo seu representante 
legal e o contador responsável, com a descrição das despesas e receitas 
efetivamente realizadas. 
Parágrafo Sexto: A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá 
apresentar prestação de contas parcial, para fins de monitoramento do 
cumprimento das metas do objeto vinculadas à parcela liberada, no 
prazo definido no Plano de Trabalho, que faz parte deste instrumento, 
quando houver previsão de mais de 1 (uma) parcela. 
Parágrafo Sétimo: O parecer técnico do gestor acerca da prestação de 
contas deverá conter análise de eficácia e de efetividade das ações 
quanto: 
a) os resultados já alcançados e seus benefícios; 
b) os impactos econômicos ou sociais; 
c) o grau de satisfação do público-alvo; 
d) a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do 
objeto pactuado. 
Parágrafo Oitavo: A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA apreciará a 
prestação final de contas apresentada, no prazo de até 150 (cento e 
cinquenta) dias, prorrogável, justificadamente, por igual período, após a 
entrega da prestação de contas final pela ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, devendo dispor sobre: 
a) aprovação da prestação de contas; 
b) aprovação da prestação de contas com ressalvas, quando 
evidenciada impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal de 
que não resulte danos ao erário; ou 
c) rejeição da prestação de contas e a determinação da imediata 
instauração de tomada de contas especial. 
Parágrafo Nono: Constada irregularidade ou omissão na prestação de 
contas, será concedido prazo para a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL a sanar ou cumprir a obrigação, no prazo de até 45 (quarenta e 
cinco) dias por notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, o 
qual não obedecido dará ensejo à apuração dos fatos, identificação dos 
responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos 
termos da legislação vigente. 
Parágrafo Décimo: As prestações de contas serão avaliadas: 
a) regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão 
dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a 
economicidade dos atos de gestão do responsável; 
b) regulares com ressalvas, quando evidenciarem impropriedade ou 
qualquer outra falta de natureza formal de que não resulte danos ao 
erário; 
c) irregulares, quando comprovadas qualquer das seguintes ocorrências: 
I - Omissão no dever de prestar contas; 
II - Prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo, ou antieconômico, ou de 
infração a norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, 
orçamentária operacional ou patrimonial; 
III - Danos ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou 
antieconômico; 
IV - Desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 
Parágrafo Décimo Primeiro: A autoridade competente para assinar o 
Termo de Colaboração é a responsável pela decisão sobre a aprovação 
da prestação de contas, tendo como base os pareceres técnico e 
financeiro, sendo permitida delegação a autoridades diretamente 
subordinadas. 
Parágrafo Décimo Segundo: Durante o prazo de 10 (dez) anos, 
contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas, a 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deve manter em seu arquivo 
os documentos originais que compõem a prestação de contas. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DO MONITORAMENTO, ACOMPANHAMENTO 
E FISCALIZAÇÃO. 
O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n. º 13.019/2014 sem 
prejuízo de outros elementos deverá conter: 
a) descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 
b) análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do 
impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até o 
período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no Plano 
de Trabalho; 



 

Manaus, quarta-feira, 19 de outubro de 2022 
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c) valores efetivamente transferidos pela administração pública e valores 
comprovadamente utilizados; 
d) análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados 
pela organização da sociedade civil na prestação de contas; 
e) análise das auditorias realizadas pelos controles interno e e 
xterno, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas 
conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas 
auditorias. 
Parágrafo Único: Na hipótese de não execução ou má execução de 
parceria em vigor ou de parceria não renovada, exclusivamente para 
assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, a 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá, por ato próprio e 
independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a 
execução das metas ou atividades pactuadas: 
a) retomar os bens públicos em poder da ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que 
concedeu direitos de uso de tais bens; 
b) assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto 
previsto no Plano de Trabalho, no caso de paralisação ou da ocorrência 
de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestação de contas o que foi executado pela 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL até o momento em que a 
administração assumiu essas responsabilidades. 

 
CLÁUSULA NONA: DA CONTABILIZAÇÃO E MOVIMENTAÇÃO DOS 
RECURSOS 
As parcelas dos recursos transferidos no âmbito do Termo de 
Colaboração serão liberadas em estrita conformidade com o cronograma 
de desembolso aprovado, exceto nos casos a seguir, nos quais ficarão 
retidas até o saneamento das impropriedades: 
a) quando houver fundados indícios de não ter ocorrido boa e regular 
aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma da legislação 
aplicável, inclusive quando aferidos em procedimentos de fiscalização 
local, realizados periodicamente pela entidade ou órgão repassador dos 
recursos e pelos órgãos de controle interno e externo da administração 
pública; 
b) quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, 
atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fases 
programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da 
administração pública nas contratações e demais atos praticados na 
execução da parceria ou o inadimplemento da ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL com relação a outras cláusulas básicas; 
c) quando a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deixar de adotar 
as medidas saneadoras apontadas pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ou pelos órgãos de controle interno ou externo. 
Parágrafo Primeiro: Toda a movimentação de recursos no âmbito da 
parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à 
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua 
conta bancária. 
a) os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na  
conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de 
serviços; 
b) os recursos recebidos em decorrência da parceria serão 
depositados e geridos em conta bancária específica aberta 
exclusivamente para cada ajuste, em instituição financeira pública 
indicada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, e, enquanto não 
empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados  
em cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de curto 
prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida 
pública; 
c) o plano de trabalho do presente Termo poderá ser revisto para 
alteração de valores ou metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao 
plano de trabalho original; 
d) os rendimentos das aplicações financeiras, quando autorizados serão 
obrigatoriamente aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às 

mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos 

transferidos. 
Parágrafo Segundo: No caso de o Plano de Trabalho e o cronograma 

de desembolso preverem mais de 1 (uma) parcela de repasse de 

recursos, para recebimento de cada parcela, a ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL deverá: 

a) ter preenchido os requisitos exigidos na Lei n° 13.019/2014 para 

celebração da parceria; 
b) apresentar a prestação de contas da parcela anterior; 

c) estar em situação regular com a execução do Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS VEDAÇÕES NA APLICAÇÃO DOS 
RECURSOS 
É expressamente vedada a aplicação dos recursos liberados por força 
do presente Termo de Colaboração: 
a) Em finalidade alheia ao objeto da parceira; 
b) Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos 
vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e 
na lei de diretrizes orçamentárias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 
O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos 
partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de 
regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA DESTINAÇÃO DOS BENS 
Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, 
a critério da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ser doados quando, após a 
consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a 
continuidade do objeto pactuado, observado o disposto neste Termo e 
na legislação vigente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS 
Sendo o Termo de Colaboração rescindido por quaisquer dos motivos 
previstos na Cláusula Décima Quarta, bem como não tendo seu curso 
regular, os bens patrimoniais serão automaticamente revertidos à 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 
Este Termo de Colaboração poderá ser rescindido, no caso de 
inadimplemento de qualquer Cláusula, especialmente quando 
constatadas as seguintes situações: 
a) Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
b) Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em 
qualquer documento apresentado; 
c) Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a 
instauração de Tomada de Contas Especial. 
Parágrafo Primeiro: O Termo de Colaboração poderá, ainda, ser 
denunciado por livre consenso dos partícipes ou unilateralmente pela 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, pela ocorrência de fato que torne 
materialmente inexequível, ou infringência aos seus termos, ou, ainda, 
se o interesse público assim o recomendar. 
Parágrafo Segundo: Ocorrendo a Denúncia ou qualquer das hipóteses 
que implique em rescisão deste Termo de Colaboração ficam os 
partícipes responsáveis pelas obrigações decorrentes do prazo de 
vigência deste Instrumento, creditando-lhe, igualmente, os benefícios 
adquiridos no mesmo período. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL fica ciente de imediato que deverá devolver o saldo dos recursos 
recebidos e não aplicados à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, bem como 
prestar contas das despesas realizadas até a data da rescisão. 
Parágrafo Terceiro: A denúncia deverá ser comunicada por escrito e 
mediante notificação prévia com 60 (sessenta) dias de antecedência, 
somente produzindo efeitos a partir desta data. 
Parágrafo Quarto: A rescisão do Termo de Colaboração deverá 
observar os princípios da ampla e prévia defesa e do contraditório. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA PUBLICIDADE 
A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que 
impliquem em alteração ou ampliação da execução do objeto descrito 
neste instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo extrato 
no Diário Oficial do Município, a qual deverá ser providenciada pela 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA até o quinto dia útil do mês seguinte ao de 
sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS 
SANÇÕES 
Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho e 
com as normas da Lei nº 13.019, de 2014, e da legislação específica, a 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) suspensão temporária da participação em chamamento público e 
impedimento de celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades 
da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos; 
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c) declaração de inidoneidade para participar em chamamento público 
ou celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades de todas as 
esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL ressarcir a ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base na alínea b  desta Cláusula. 
Parágrafo Primeiro: A sanção estabelecida nas alíneas b e c desta 
Cláusula são de competência exclusiva do Secretário Municipal, 
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 
10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida 
após 2 (dois) anos de sua aplicação. 
Parágrafo Segundo: As sanções previstas nesta Cláusula incluem as 
dispostas na Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SETÍMA: DAS DIVERGÊNCIAS E CASOS 
OMISSOS 
As divergências e os casos omissos surgidos em decorrência da 
execução do presente ajuste serão dirimidos mediante entendimentos 
mútuos, reduzindo-se a escrito as soluções encontradas e em 
obediência à Lei n° 13.019/2014. Estabelecida, contudo, divergência 
inconciliável, será competente para dirimi-la e julgá-la a Vara da 
Fazenda Pública do Município de Manaus. 
E, por assim estarem ajustados, assinam o presente Termo de 
Colaboração em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza 
um só efeito de legal. 
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